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1. DESTAQUES 

NOVAS OPORTUNIDADES 

PORTUGAL 2020 / OUTRAS FONTES DE FINANCIAMENTO NACIONAIS 

 

Contratação de recursos humanos altamente qualificados – entidades não empresariais do 

sistema de I&I 

Contratação de recursos humanos altamente qualificados –  empresas localizadas nos 

territórios do interior 

 

Sistemas de incentivos à investigação e desenvolvimento tecnológico (SI ID&T) – Pojetos de 

I&D em copromoção para territórios do interior (+CO3SO Conhecimento e +CO3SO Digital) 

Sistemas de incentivos “Inovação produtiva” | COVID 19 – Projetos individuais 

Sistemas de incentivos para atividades de investigação e desenvolvimento e ao 

investimento em infraestruturas de ensaio e otimização (upscaling) no contexto COVID-19 – 

“I&D COVID-19” 

 

Operação 10.2.1.1. Pequenos investimentos na exploração agrícola (GAL ADIBER) 

Operação 10.2.1.2. Pequenos investimentos na tranformaçaõ e comercialização de 

produtos agrícolas (GAL ADIBER) 

Operação 10.2.1.3. diversificação de atividades na exploração agrícola (GAL ADIBER) 

Operação 10.2.1.4. Cadeias curtas e mercados locais – Componente mercados locais (GAL 

ADIBER) 

Operação 10.2.1.4. Cadeias curtas e mercados locais – Componente cadeias curtas (GAL 

ADIBER) 

Operação 10.2.1.6. Renovação de aldeias (GAL ADIBER) 

 

Programa FIT - Fostering Innovation in Tourism 

 

Programa Sê-lo Verde 2020 

Incentivo pela introdução no consumo de veículos de baixas emissões (2020) 

 

Estagios profissionais 2020 

PROGRAMAS EUROPEUS 

European City Facility 

 

Programa Life + 

 
Programa COSME: Missões de economia social 

BOLETIM INFORMATIVO EXTRAORDINÁRIO “COVID-19” 

Semanalmente é atualizado um boletim informativo com a síntese de linhas de apoio, medidas extraordinárias e legislação 

específica. Este boletim informativo COVID-19 e a compilação de documentos relevantes encontram-se disponíveis numa pasta 

virtual que pode ser consultada e acedida aqui 

Páginas informativas 

https://covid19estamoson.gov.pt/ https://covid19.min-saude.pt https://www.dgs.pt/ 

https://mega.nz/#F!SRkWESJb!LMdi8ixu0atpP0FDZU9plw
https://covid19estamoson.gov.pt/
https://covid19.min-saude.pt/
https://www.dgs.pt/
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2. OPORTUNIDADES DE FINANCIAMENTO 

 

CONTRATAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS ALTAMENTE QUALIFICADOS – ENTIDADES NÃO EMPRESARIAIS DO SISTEMA DE I&I 

Entidades elegíveis: Entidades não empresariais do Sistema de I&I (entidade que, independentemente do seu estatuto jurídico – de 

direito privado ou de direito público – ou modo de financiamento, exerça de modo independente, ou no âmbito de uma colaboração efetiva, 

atividades de investigação fundamental, investigação industrial ou desenvolvimento experimental ou de divulgação ampla dos resultados dessas 

atividades através do ensino, de publicações ou da transferência de conhecimentos, incluindo CIT, CoLAB e Incubadoras de Base Tecnológica). 

 

Candidaturas abertas até: Fase 1: 30 de junho de 2020 (18 horas) | Fase 2: 30 de setembro de 2020 (18 horas) |Fase 3: 15 de 

dezembro de 2020 (18 horas) 

O aviso tem como objetivo apoiar a instalação de competências nas entidades não empresarias do Sistema de I&I, através do 

apoio à contratação de recursos humanos altamente qualificados, dotados de grau académico com nível de qualificação igual ou 

superior a 6 (licenciados, mestres, doutorados ou pós-doutorados), nos termos definidos no anexo II da Portaria n.º 782/2009, de 

23 de julho, para o desenvolvimento de atividades de investigação, de transferência e valorização do conhecimento (TVC) para 

empresas com vista à resposta a problemas concretos no âmbito da inovação e competitividade. 

As competências e os perfis dos recursos humanos altamente qualificados a contratar têm de estar devidamente identificados em 

candidatura através do plano de atividades a desenvolver pelas Entidades não Empresariais do Sistema de I&I, como forma de 

aquisição de massa crítica e de suporte ao desenvolvimento de processos que promovam a inovação empresarial.  

As candidaturas devem demonstrar o seu contributo para a prossecução dos objetivos da Prioridade de Investimento 8.5 – 

“Adaptação à mudança dos trabalhadores, das empresas e dos empresários”, evidenciando, mais concretamente, a elevação de 
competências empresariais em I&I através da intensificação das interações entre empresas e as entidades do sistema de I&I. As 

operações a financiar devem estar preferencialmente alinhadas com a estratégia de I&I para uma especialização inteligente (RIS3 

regional). 

São suscetíveis de apoio a seguinte tipologia de operações: projetos individuais de Entidades não Empresarias do Sistema de I&I 

que concorram para o incremento de recursos humanos altamente qualificados, associados às respetivas estratégias de 

transferência de conhecimento e inovação, através da Contratação de Recursos Humanos Altamente Qualificados. A contratação 

dos Recursos Humanos deverá assumir a figura de Contrato Individual de Trabalho, não sendo consideradas elegíveis outras 

formas de afetação de Recursos Humanos. 

O aviso tem aplicação nos territórios de baixa densidade definidos pela CIC Portugal 2020 (Deliberação n.º 23/2015, de 26 de 

março, alterada pela Deliberação n.º 55/2015, de 1 de julho de 2015 e retificada pela Deliberação n.º 20/2018). 

São enquadráveis projetos inseridos em todas as atividades económicas, com especial incidência para aquelas que visam a 

produção de bens e serviços transacionáveis e internacionalizáveis ou contribuam para a cadeia de valor dos mesmos. Estão 

excluídos deste concurso os projetos que incidam nas seguintes atividades (CAE Rev.3): Financeiras e de seguros – divisões 64 a 

66; Defesa – subclasses 25402, 30400 e 84220; Lotarias e outros jogos de aposta – divisão 92. 

São elegíveis os custos salariais com a contratação de recursos humanos altamente qualificados, pelo período máximo de 36 

meses, bem como os subsídios de férias e de natal e os respetivos encargos sociais obrigatórios (despesas com segurança social e 

seguro de acidentes de trabalho). O período de elegibilidade das despesas está compreendido entre os 60 dias úteis anteriores à 

data de apresentação da candidatura e os 45 dias úteis subsequentes à data de conclusão da operação, que constituem a data 

limite para a apresentação do saldo final. 

Cada entidade apenas pode apresentar uma candidatura, que poderá integrar a criação de um ou mais postos de trabalho a 

preencher por recursos humanos altamente qualificados. As operações deverão ter um financiamento público superior a 50 mil 

euros. Os apoios a conceder revestem a forma de incentivo não reembolsável, na modalidade de reembolso de custos elegíveis 

efetivamente incorridos e pagos, também designada por custos reais. Os apoios a conceder são calculados através da aplicação às 

despesas consideradas elegíveis de uma taxa de cofinanciamento comunitário, de 85%. O cofinanciamento comunitário é 

complementado pela contribuição nacional assegurada por dotações do OSS ou pela entidade beneficiária quando se trate de 

entidades previstas no n.º 3 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na redação que lhe foi dada pelos 

Decretos-Leis n.os 34/2018, de 15 de maio, e 127/2019, de 29 de agosto. 

A dotação orçamental global do FSE afeta ao concurso é de 3 milhões de euros, dos quais 1,5M € correspondem ao PO Centro. 
+info: AVISO Nº CENTRO‐59-2020‐06 

https://dre.pt/application/conteudo/493227
http://ris3.ccdrc.pt/
http://ris3.ccdrc.pt/
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/legislacao/deliberacoes_cic/deliberacaocic_23_2015.pdf
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/legislacao/deliberacoes_cic/deliberacaocic_55_2015.pdf
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/db_cic_20_2018_-raiva_pedorido_e_paraiso.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/56747378
https://dre.pt/application/conteudo/115312062
https://dre.pt/application/conteudo/124283151
https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=8a730801-ea45-4ea7-8a14-1aca84209c1e
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CONTRATAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS ALTAMENTE QUALIFICADOS – EMPRESAS LOCALIZADAS NOS TERRITÓRIOS DO 

INTERIOR 

Entidades elegíveis: Empresas PME (micro, pequenas e médias empresas), de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica, 

nos termos conjugados do número 1 do artigo 47.º, dos números 1, 2 e 5 do artigo 48.º e do ponto 6 do ANEXO A (RECI) 

 

Candidaturas até: Fase 1: 30 de junho de 2020 (18 horas) |Fase 2: 30 de setembro de 2020 (18 horas) |Fase 3: 15 de dezembro de 

2020 (18 horas) 

O presente aviso tem como objetivo fomentar a contratação, por parte das empresas, de recursos humanos altamente 

qualificados dotados de grau académico com nível de qualificação igual ou superior a 6 (licenciados, mestres, doutorados ou pós-

doutorados), nos termos definidos no anexo II da Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, como forma de aquisição de massa crítica 

e de suporte ao desenvolvimento de processos que promovam a inovação empresarial. 

O apoio à integração de quadros altamente qualificados nas PME visa contribuir para elevar as competências das empresas nos 

domínios da Qualificação e Internacionalização e da Investigação e Desenvolvimento e Inovação (I&D&I), numa perspetiva de 

reforço de competitividade das PME num mercado cada vez mais globalizado e competitivo. Nesse sentido, os recursos humanos 

a contratar devem ficar dedicados a esse desígnio. 

As candidaturas devem demonstrar o seu contributo para a prossecução dos objetivos da Prioridade de Investimento 8.5 – 

“Adaptação dos trabalhadores, das empresas e dos empresários à mudança” evidenciando, mais concretamente, o contributo 
esperado com a contratação de recursos humanos altamente qualificados para o reforço das competências empresariais em 

I&D&I e para a intensificação das interações entre empresas e outras entidades do sistema nacional de I&I. 

As operações a financiar devem estar preferencialmente alinhadas com a estratégia de I&I para uma especialização inteligente 

(RIS3 regional). 

São suscetíveis de apoio a seguinte tipologia de operações: projetos individuais de qualificação das PME que concorram para o 

incremento de recursos humanos altamente qualificados nas empresas, associados às respetivas estratégias de inovação. Os 

projetos a candidatar devem ser enquadrados na tipologia prevista na alínea K) do n.º 2 do artigo 42.º do RECI: “Contratação de 

recursos humanos altamente qualificados pelas empresas, associada a estratégias de inovação”, através da mobilização da 
Prioridade de Investimento 8.5 “Adaptação à mudança dos trabalhadores, das empresas e dos empresários”, a apoiar com 
recurso ao Fundo Social Europeu (FSE). 

O aviso tem aplicação nos territórios de baixa densidade definidos pela CIC Portugal 2020 (Deliberação n.º 23/2015, de 26 de 

março, alterada pela Deliberação n.º 55/2015, de 1 de julho de 2015 e retificada pela Deliberação n.º 20/2018). 

São enquadráveis projetos inseridos em todas as atividades económicas, com especial incidência para aquelas que visam a 

produção de bens e serviços transacionáveis e internacionalizáveis ou contribuam para a cadeia de valor dos mesmos e não digam 

respeito a serviços de interesse económico geral.  

Estão excluídos deste concurso (i) os projetos que incidam nas seguintes atividades (Classificação Portuguesa de Atividades 

Económicas, revista pelo Decreto-Lei n.º 381/2007, de 14 de novembro – CAE Rev.3): Financeiras e de seguros – divisões 64 a 66; 

Defesa – subclasses 25402, 30400 e 84220; Lotarias e outros jogos de aposta – divisão 92; (ii) os projetos cuja contratação de 

recursos humanos altamente qualificados seja diretamente decorrente de obrigações expressamente revistas em contratos de 

concessão com o Estado (Administração Central ou Local) – nos termos do n.º 4 do artigo 4.º do RECI; (iii) as atividades 

identificadas no ponto II do Anexo B do RECI. 

São elegíveis os custos salariais com a contratação de recursos humanos altamente qualificados, pelo período máximo de 36 

meses, bem como os subsídios de férias e de natal e os respetivos encargos sociais obrigatórios (despesas com segurança social e 

seguro de acidentes de trabalho).  

Cada Entidade apenas pode apresentar uma candidatura, a qual poderá integrar a criação de um ou mais postos de trabalho a 

preencher por recursos humanos altamente qualificados. 

Os apoios a conceder revestem a forma de incentivo não reembolsável, na modalidade de reembolso de custos elegíveis 

efetivamente incorridos e pagos, também designada por custos reais. Os apoios a conceder são calculados através da aplicação às 

despesas consideradas elegíveis de uma taxa de 50%.  

A dotação orçamental global indicativa do FSE para o presente concurso é de 6,1 milhões de euros, com uma afetação de 

3.000.000€ ao Programa Operacional do Centro. 

 

+info: AVISO Nº CENTRO‐59-2020‐05 

 

https://dre.pt/application/conteudo/493227
http://ris3.ccdrc.pt/
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/legislacao/deliberacoes_cic/deliberacaocic_23_2015.pdf
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/legislacao/deliberacoes_cic/deliberacaocic_55_2015.pdf
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/db_cic_20_2018_-raiva_pedorido_e_paraiso.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/629150
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70790258/diplomasModificantes
https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=217e6444-842b-46b1-a754-14a77d90a8e9
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SISTEMA DE INCENTIVOS À INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO (SI ID&T) - PROJETOS DE I&D EM COPROMOÇÃO 

PARA TERRITÓRIOS DO INTERIOR (+CO3SO CONHECIMENTO E +CO3SO DIGITAL) 

Entidades elegíveis: empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica; entidades não empresariais do Sistema de I&I 

 

Candidaturas até: Fase I: 15 de maio de2020 (19h); Fase II: 15 de julho de 2020 (19h); Fase III: 15 de setembro 2020 (19h) 

O presente aviso tem como objetivo promover o aumento das atividades económicas intensivas em conhecimento e a criação de 

valor baseada na inovação, através das Iniciativas Integradas +CO3SO Conhecimento e +CO3SO Digital: 

• +CO3SO Conhecimento: os projetos a apoiar neste contexto enquadram-se na lógica de intervenção pública orientada para a 

competitividade dos territórios, baseada em políticas de incentivo à criação de emprego qualificado, através do 

desenvolvimento de estratégias ligadas à investigação e inovação que favoreçam uma especialização inteligente com base nas 

competências e oportunidades específicas dos territórios do Interior. 

• +CO3SO Digital: os projetos a apoiar neste contexto devem convergir para os objetivos da transição digital, enquadrando-se na 

lógica da intervenção pública orientada para estimular o desenvolvimento científico e tecnológico que promova a 

modernização das atividades empresariais, através da implementação de tecnologias digitais emergentes (inteligência 

artificial, internet das coisas e bases de dados de grande dimensão, sistemas robóticos ou sensorização remota). 

Os projetos a apoiar inserem-se na tipologia “I&D Empresas”, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 61.º do 
RECI e devem ser exclusivamente realizados na modalidade em copromoção, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 63.º do RECI. Os projetos devem ser liderados por uma empresa, envolvendo a colaboração efetiva entre entidades do 

sistema de I&I no desenvolvimento de atividades de I&D, nomeadamente a colaboração entre empresas ou entre estas e 

entidades não empresariais do sistema de I&I, ou promovidos por instituições sem finalidades lucrativos com atividades de I&D 

participadas por empresas e instituições científicas e tecnológicas no capital associativo. São enquadráveis projetos inseridos em 

todas as atividades económicas, com especial incidência para aquelas que visam a produção de bens e serviços transacionáveis e 

internacionalizáveis ou contribuam para a cadeia de valor dos mesmos. 

Para além dos critérios específicos de elegibilidade dos beneficiários e dos projetos, destacam-se as seguintes condições 

específicas de acesso: 

• Contribuir para os objetivos e prioridades enunciadas no Ponto 1; 

• Enquadrar-se nos domínios prioritários da estratégia de investigação e inovação para uma especialização inteligente (RIS3 

Nacional e/ou Regional e/ou EREI, respetivamente); 

• Os projetos devem compreender o desenvolvimento de atividades de Investigação Industrial e de Desenvolvimento 

Experimental, conducentes à criação de novos produtos, processos ou sistemas ou à introdução de melhorias significativas em 

produtos, processos ou sistemas existentes; 

• Ter uma duração máxima de 36 meses, sendo que a data limite para elegibilidade das despesas é 31 de março de 2023; 

• Apresentar juntamente com a candidatura (anexo ao formulário), minuta de contrato de consórcio acordado pelos 

copromotores nas condições previstas na alínea b) do n.º 4 do artigo 66.º do RECI; 

• Demonstrar o efeito de incentivo, nos termos previstos nos nºs 2 e 3 do artigo 67.º do RECI; 

• O projeto deve integrar um investimento elegível mínimo de €150.000, devendo esta condição ser verificada à data 
candidatura, decisão e encerramento, podendo em sede de encerramento ser aceite um valor inferior, desde que 

devidamente justificado e aceite pela AG/OI; 

• O consórcio deve ser liderado por uma entidade sediada nos territórios de baixa densidade, podendo integrar promotores 

com diferentes localizações, devendo o projeto assegurar que pelo menos 50% do investimento será realizado nos territórios 

do interior (identificados na Deliberação CIC n.º55/2015, retificada pela Deliberação CIC n.º20/2018); 

• A empresa líder, ou o conjunto das entidades empresariais, deve(m) assegurar pelo menos 20% do investimento elegível, 

sendo que a verificação do cumprimento desta condição reporta-se à data de candidatura, de decisão e de encerramento. Em 

sede de encerramento, poderá ser excecionalmente aceite um valor de investimento inferior ao limite acima referido, 

mediante apresentação da devida justificação e desde que aceite pela AG/OI. No caso da entidade líder ser uma instituição 

sem finalidades lucrativas com atividades de I&D participadas por empresas e instituições científicas e tecnológicas no capital 

associativo, as empresas beneficiárias devem, em conjunto, representar pelo menos 20,00% do investimento elegível, a 

verificar à data de candidatura, de decisão e de encerramento do projeto. Em sede de encerramento, poderá ser 

https://lisboa.portugal2020.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=29&fileName=Delibera__o_55_2015_01_07_AlteraTBD.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/admin/images/DB_CIC_20_2018_-Raiva_Pedorido_e_Para%C3%ADso.pdf
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excecionalmente aceite um valor de investimento inferior ao limite acima referido, mediante apresentação da devida 

justificação e desde que aceite pela AG/OI. 

• Demonstrar que o consórcio reúne as condições para ser considerado “consórcio completo” nas condições estabelecidas na 
alínea d) do n.º 4 do artigo 66.º do RECI, designadamente demonstrar como as entidades empresariais que integram o 

consórcio pretendem colocar no mercado os produtos/processos que resultarem deste projeto, assegurando desta forma a 

sua participação nas fases críticas da cadeia de valor, enquanto condição de valorização eficaz dos resultados; 

• No caso dos projetos que pretendam enquadrar-se na Iniciativa +CO3SO Digital, o consórcio deve, preferencialmente, integrar 

uma empresa ou entidade que exerça atividade na área digital ou cuja atividade promova a transformação digital. 

• Os beneficiários deverão apresentar uma situação económico-financeira equilibrada conforme estabelecido no ANEXO G do 

RECI, sendo para efeito deste AAC considerado 2018 como o ano pré-projeto. Sempre que seja necessária a apresentação de 

um balanço intercalar reportado à data de candidatura, o mesmo deve estar certificado por um ROC, não podendo 

corresponder a um exame simplificado, devendo ser apresentado juntamente com a candidatura (em anexo ao formulário). 

• Caso as demonstrações financeiras de um beneficiário sejam preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relato 

Financeiro (IFRS), é aceite, para efeitos de cumprimento do referido rácio, a apresentação de um balanço e demonstração de 

resultados em SNC, nos termos acima referidos. 

Para efeitos de comprovação do estatuto PME, as micro, pequenas e médias empresas devem obter ou atualizar a 

correspondente Certificação Eletrónica prevista no Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, na sua atual redação, através do 

sítio do IAPMEI (www.iapmei.pt). 

No presente aviso são estabelecidos os limites máximos à elegibilidade de despesas e às condições específicas à sua aplicação, 

nomeadamente no que diz respeito a despesas relacionadas com pessoal técnico do promotor; honorários; despesas com 

promoção e divulgação dos resultados do projeto; viagens e estadas; custos indiretos; aquisições efetuadas a empresas terceiras. 

Os apoios a conceder no âmbito deste aviso revestem a forma não reembolsável e reembolsável nas condições estabelecidas no 

n.º 1 do artigo 70.º do RECI, com as seguintes taxas de financiamento das despesas elegíveis: 

• Empresas: a taxa máxima de incentivo a atribuir é a que ficar estabelecida de acordo com o previsto no artigo 71.º do RECI no 

que respeita à tipologia I&D empresas, com exceção dos investimentos na NUTS II Lisboa, em que a taxa máxima é de 50%. 

• Entidades não empresariais do Sistema de I&I: A taxa de incentivo a aplicar é a que resultar do previsto no n.º 3 do artigo 71.º 

do RECI no que respeita à modalidade projetos em copromoção. Sem prejuízo destas disposições e conforme previsto no n.º 4 

do mesmo artigo, devem as ENE do SI&I, para poderem beneficiar da taxa de 75%, verificar as condições elencadas no Anexo C 

do Aviso, com exceção dos investimentos na NUTS II Lisboa, em que a taxa máxima é de 50%. 

A dotação orçamental FEDER afeta ao aviso é de 20,5 milhões de euros, com a seguinte dotação indicativa por Programa 

Operacional (PO): 

Programa Operacional 
Dotação orçamental (mil euros) 

+CO3SO Conhecimento +CO3SO Digital 

Competitividade e Internacionalização 2.450 1.050 

Regional do Centro 3.500 1.500 

As AG dos PO poderão reforçar as dotações orçamentais indicadas caso seja necessário, sendo que os valores alocados a cada 

tipologia de intervenção são indicativos, pelo que a eventual dotação remanescente numa tipologia pode ser transferida para a 

outra. 

+ info: Aviso n.º 13/SI/2020 

 

SISTEMA DE INCENTIVOS INOVAÇÃO PRODUTIVA | COVID 19 - PROJETOS INDIVIDUAIS 

Entidades elegíveis: PME e grandes empresas, de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica, de todo o território nacional 
 

Candidaturas até: 29 de maio de 2020 (19 horas)  

O presente Sistema de Incentivos visa apoiar empresas que pretendam estabelecer, reforçar ou reverter as suas capacidades de 

produção de bens e serviços destinados a combater a pandemia do COVID-19, incluindo a construção e a modernização de 

instalações de testes e ensaios dos produtos relevantes do COVID-19.  

O presente Aviso de concurso tem aplicação nas regiões NUTS II do Continente: (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve). A 

localização do projeto corresponde à região onde se localiza o estabelecimento do beneficiário no qual irá ser realizado o 

investimento.  

São elegíveis as operações inseridas em todas as atividades económicas, que visem a produção de bens e serviços relevantes para 

http://www.iapmei.pt/
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_13-SI-2020
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fazer face à COVID-19, nos termos da definição constante na alínea a) do artigo 2.º da Portaria n.º 95/2020.  

As tipologias de investimento enquadráveis são:  

a) Inovação produtiva COVID-19 - Não PME, enquadrado na prioridade de investimento 1.2. 

b) Inovação produtiva COVID-19 - PME, enquadrado na prioridade de investimento 3.3.  

Consideram-se de natureza inovadora desde que direcionadas para o combate ao COVID-19 nos domínios referidos na alínea a) 

do artigo 2º. Incluem-se os projetos de inovação de produto (bens e serviços) ou de processo através de novos ou melhorados 

métodos de fabrico, de logística e distribuição, bem como métodos organizacionais ou de marketing e ainda de projetos de 

expansão de capacidade que aumentem a oferta de bens e serviços destinados ao combate do COVID 19.  

Em termos de elegibilidade, aplicam-se os seguintes critérios:  

a) Enquadrar-se nos objetivos e prioridades definidos no aviso;  

b) Apresentar um mínimo de despesa elegível total por projeto de 25 mil euros e de uma despesa elegível total, aferida com 

base nos dados apresentados na candidatura, inferior ou igual a 4 milhões euros, exceto em casos autorizados pelo 

ministro coordenador da CIC do Portugal 2020;  

c) O investimento deve ser sustentado por uma memória descritiva que identifique as áreas a desenvolver ou a adaptar e 

de que forma vem colmatar as necessitadas provocadas pelo surto pandémico da COVID-19;  

d) Ter data de início dos trabalhos a partir de 1 de fevereiro de 2020. Para os projetos iniciados antes da data indicada na 

alínea anterior, considera-se que o auxílio tem um efeito de incentivo quando for necessário para acelerar ou alargar o 

âmbito do projeto, sendo neste caso apenas elegíveis os custos adicionais relacionados com os esforços de aceleração 

dos trabalhos ou de alargamento do âmbito do projeto;  

e) Ter uma a pontuação de mérito no critério A-Qualidade do projeto superior a 1;  

f) Apresentar memória descritiva, integrada no formulário de candidatura, contendo a descrição dos seguintes aspetos:  

• bens e/ou serviços objeto do projeto;  

• clientes e utilizadores a que se destinam;  

• recursos humanos, técnicos e materiais necessários e assegurados pelo beneficiário para a produção dos produtos 

(bens e serviços) relevantes Covid19 abrangidos pelo projeto  

No presente Aviso de concurso o ano 2019 é utilizado como referência de pré-projeto. O projeto tem de apresentar um mínimo 

de despesa elegível total por projeto de 25 mil euros e uma despesa elegível total, aferida com base nos dados apresentados na 

candidatura, inferior ou igual a 4 milhões euros, exceto em casos autorizados pelo ministro coordenador da CIC do Portugal 2020. 

Os custos elegíveis referem-se a todos os custos de investimento necessários para a produção de bens e serviços relevantes fazer 

face à COVID-19, bem como o custo de novas instalações para ensaios de produção, são os previstos no artigo 9.º da Portaria n.º 

95/2020, de 18 de abril. 

Os apoios são atribuídos sob a forma de subvenção não reembolsável, sendo aplicáveis as seguintes taxas de cofinanciamento: 

a) A taxa máxima de incentivo a atribuir é de 80%; 

b) A taxa referida na alínea anterior pode ser majorada em 15 p.p. se o projeto for concluído no prazo de 2 meses a contar 

da data da notificação da decisão favorável da Autoridade de Gestão. 

Sempre que o prazo máximo de execução de 6 meses não seja cumprido, por motivo imputável ao beneficiário, haverá lugar ao 

reembolso de 25% do apoio atribuído a título não reembolsável. 

A dotação do Fundo FEDER afeta ao presente concurso é de 46 milhões de euros, de acordo com a seguinte distribuição: 

Programa Operacional 
FEDER (milhares de €) Dotação Orçamental 

Total (milhares de €) PI 1.2 Inovação Produtiva Não PME PI 3.3 Inovação Produtiva PME 

Competitividade e 
Internacionalização 

7.500 12.500 20.000 

Regional do Centro 1.500 5.500 7.000 

 

Para os territórios de baixa densidade (candidaturas com a maioria do investimento localizado nesses territórios), a dotação é de 

12,4 milhões de euros, com a seguinte distribuição:  

Programa Operacional 
FEDER (milhares de €) Dotação Orçamental Total 

(milhares de €) PI 1.2 Inovação Produtiva Não PME PI 3.3 Inovação Produtiva PME 

Competitividade e 
Internacionalização 

2.250 3.750 6.000 

Regional do Centro 500 1.500 2.000 

+ info: Aviso N.º 14/SI/2020 (SI-D1-2020-14) | Deliberação n.º 10/2020 – CIC PT2020 - Informação sobre esta medida consta do 

anexo I da deliberação |Portaria n.º 95/2020 - Diário da República n.º 76-A/2020, Série I de 2020-04-18  

https://dre.pt/application/conteudo/131908530
https://dre.pt/application/conteudo/131908530
https://dre.pt/application/conteudo/131908530
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_14-SI-2020
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/db_cic_10_2020_regulamentos_covid19vass_2.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131908530/details/normal?_search_WAR_drefrontofficeportlet_dreId=131908527
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SISTEMA DE INCENTIVOS PARA ATIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO E AO INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURAS 

DE ENSAIO E OTIMIZAÇÃO (UPSCALING) NO CONTEXTO DO COVID-19 – “I&D COVID-19” 

Entidades elegíveis: As empresas sedeadas no território nacional, independentemente da sua dimensão e sob qualquer forma 

jurídica; as entidades não empresariais do sistema de I&I (ENESII). 
 

Candidaturas até: 29 de maio de 2020 (19h) 

Este sistema de incentivos visa apoiar as atividades de investigação e desenvolvimento (I&D) pertinentes no contexto do combate 

do COVID-19. O presente Aviso de concurso tem aplicação nas regiões NUTS II do Continente: (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e 

Algarve). A localização do projeto corresponde à região onde se localiza o estabelecimento do beneficiário no qual irá ser 

realizado o investimento. 

São elegíveis projetos de investigação e desenvolvimento em todas as áreas de atividade associadas ao COVID-19, bem como a 

construção ou modernização das infraestruturas de ensaio e otimização (upscaling) necessárias para desenvolver, testar e 

otimizar, até à primeira utilização industrial, de produtos relevantes para o COVID-19. 

As operações elegíveis nos termos do número anterior consideram-se enquadradas no domínio prioritário Saúde constante da 

Estratégia de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3 Nacional e/ou Regional). 

São enquadráveis as seguintes tipologias de investimento: 

a) Tipologia de projeto “I&D Empresas”, conducentes à criação de novos produtos, processos ou sistemas, ou à introdução 
de melhorias significativas em produtos, processos ou sistemas, pertinentes no contexto do combate do COVID-19, 

incluindo Provas de Conceito, visando o desenvolvimento de ideias ou protótipos que tenham resultado de projetos de 

I&D realizados ou em curso, para fazer face ao COVID-19 e que estejam no processo de passagem para um produto 

comerciável (desenvolvimento pré-comercial); 

b) Tipologia de projeto “Ensaio e Otimização”, visando o apoio à construção ou a modernização das infraestruturas de 
ensaio e otimização (upscaling) necessárias ao desenvolvimento de produtos relevantes para fazer face ao COVID-19.   

A tipologia de projeto referida na alínea a) pode ser realizada na modalidade de copromoção entre empresas e entidades não 

empresariais do sistema de I&I, podendo os projetos ser liderados por qualquer uma destas entidades 

No que se refere aos critérios de elegibilidade dos projetos, estes devem: 

a) Enquadrar-se nos objetivos e prioridades definidos; 

b) Enquadrar-se no domínio prioritário “Saúde” da estratégia de investigação e inovação para uma especialização 
inteligente (RIS3 Nacional e/ou Regional); 

c) Para projetos iniciados a partir de 1 de fevereiro de 2020 considera-se que o auxílio tem um efeito de incentivo. Para os 

projetos iniciados antes da data indicada na alínea anterior, considera-se que o auxílio tem um efeito de incentivo 

quando for necessário para acelerar ou alargar o âmbito do projeto, sendo neste caso apenas elegíveis os custos 

adicionais relacionados com os esforços de aceleração dos trabalhos ou de alargamento do âmbito do projeto; 

d) O beneficiário, em resultado do apoio, compromete-se a conceder licenças não exclusivas e em condições de mercado 

não discriminatórias a terceiros no Espaço Económico Europeu.  

e) Ter um investimento elegível proposto máximo de 500.000€, independentemente do número de beneficiários, salvo em 
situações excecionais, devidamente fundamentadas e autorizadas pela autoridade de gestão; 

f) O Anexo Técnico deve acompanhar a candidatura através de upload ao formulário e não pode exceder 5 páginas, em 

letra com tamanho não inferior a 11, devendo descrever a ideia, o plano de desenvolvimento, a entidade e as suas 

competências para a executar, e uma justificação simplificada dos custos apresentados; 

g) O Anexo Técnico acima referido pode integrar adicionalmente os CV do pessoal chave que vai desenvolver o projeto e a 

apresentação das instituições que integram o consórcio, não podendo exceder 5 paginas para este efeito; 

h) O relatório final do projeto deve incluir uma síntese do plano de negócios para a comercialização do produto alvo da 

prova de conceito, caso esta tenha sido bem-sucedida; 

i) No caso das operações enquadradas na tipologia de projeto “Infraestruturas de Ensaio e Otimização”, o projeto de 
investimento deve estar concluído no prazo de seis meses a contar da data de decisão de concessão do auxílio; 

j) Igualmente no caso de operações enquadradas na tipologia referida no número anterior, o preço cobrado pelos serviços 

prestados pelas infraestruturas de ensaio e otimização (upscaling) deve corresponder ao preço de mercado, devendo 

estas infraestruturas estar abertas a vários utilizadores e ser disponibilizadas de forma transparente e não 

discriminatória, podendo ser concedido acesso preferencial em condições mais favoráveis às empresas que tenham 

financiado pelo menos 10 % dos custos de investimento; 

k) Não são elegíveis projetos que correspondam à subcontratação de atividades de investigação em nome de outras 
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empresas; 

l) Não podem ser apoiadas empresas em dificuldades a 31 de dezembro de 2019. 

Nas operações enquadradas na tipologia de projeto “I&D empresas” são consideradas elegíveis as despesas com: 

a) Encargos com recursos humanos altamente qualificados; 

b) Equipamentos científicos e tecnológicos imprescindíveis ao projeto; 

c)  Aquisição de dispositivos médicos, equipamento médico e hospitalar; 

d)  Aquisição de serviços a terceiros, para assistência técnica, científica e consultoria especializada; 

e)  Despesas associadas ao registo nacional e no estrangeiro de patentes, direitos de autor, modelos de utilidade e 

desenhos, modelos nacionais ou marcas; 

f)  Matérias-primas, consumíveis laboratoriais e componentes para testes e protótipos; 

g)  Despesas com a demonstração, promoção e divulgação dos resultados do projeto; 

h)  Custos indiretos. 

Nas operações enquadradas na tipologia de projeto “Infraestruturas de Ensaio e Otimização” são consideradas elegíveis as 

despesas com: 

a) Encargos com a construção ou modernização das infraestruturas de ensaio e otimização (upscaling); 

b) Aquisição de dispositivos médicos, equipamento médico e hospitalar; 

c) Encargos com ferramentas de recolha/processamento de dados. 

Com exceção do fixado na alínea h) do n.º 1 supra, que fixa disposições em matéria da aplicação de custos simplificados 

relativamente a custos indiretos, as despesas elegíveis apresentadas nos pedidos de pagamento do beneficiário, assentam numa 

base de custos reais, tendo de ser justificadas através de faturas pagas ou outros documentos contabilísticos de valor probatório 

equivalente. Em termos de limites de investimento, é necessário ter um investimento elegível proposto máximo de 500.000€, 
independentemente do número de beneficiários, salvo em situações excecionais, devidamente fundamentadas e autorizadas pela 

autoridade de gestão. 

No que diz respeito às taxas de cofinanciamento: 

• No caso das operações enquadradas nas tipologias de projeto “I&D empresas” os apoios são atribuídos sob a forma de 
incentivo não reembolsável, sendo aplicáveis as seguintes taxas de cofinanciamento: 

a) A taxa de incentivo a atribuir é de 100% relativamente aos custos elegíveis nas atividades de investigação fundamental 

(até níveis de TRL 3); 

b) A taxa de incentivo é de 80% dos custos elegíveis nas atividades de investigação industrial e desenvolvimento 

experimental (níveis de TRL 4 e superiores); 

c) A taxa de 80% dos custos elegíveis nas atividades de investigação industrial e desenvolvimento experimental pode ser 

majorada em 15 p.p., se mais do que um Estado-Membro apoiar o projeto de investigação ou se a investigação for 

realizada em colaboração transfronteiriça com organizações de investigação ou outras empresas.  

• No caso das operações enquadradas na tipologia de projeto “Infraestruturas de Ensaio e Otimização”, os apoios são 
atribuídos sob a forma de incentivo não reembolsável, sendo aplicáveis as seguintes taxas de cofinanciamento:  

a) A taxa máxima de incentivo a atribuir é de 75%;  

b) A taxa de apoio de 75% prevista na alínea anterior pode ser majorada em 15 p.p. se o projeto for concluído no prazo de 2 

meses a contar da data de decisão;  

c) Sempre que o prazo máximo de execução de 6 meses não seja cumprido, por motivo imputável ao beneficiário, há lugar 

ao reembolso de 25% do apoio atribuído a título não reembolsável, por cada mês de atraso nas seguintes condições: (i) O 

plano de reembolso tem início 30 dias após a decisão de encerramento do projeto; (ii) Sem pagamento de juros ou 

outros encargos; (iii) As amortizações são efetuadas em prestações anuais, iguais e sucessivas; (iv) O prazo de reembolso 

pode ir até 5 anos.  

d) Os auxílios no âmbito desta tipologia não devem ser combinados com outros auxílios ao investimento para os mesmos 

custos elegíveis 

A dotação indicativa FEDER afeta ao presente Aviso é de 23 milhões de euros, sendo 30% afetos aos Territórios do Interior. 

Programa Operacional 
FEDER (milhares de €) Dotação Orçamental 

Total (milhares de €) PI 1.2 Inovação Produtiva Não PME PI 3.3 Inovação Produtiva PME 

Competitividade e 
Internacionalização 

3.500 6.500 10.000 

Regional do Centro 1.000 3.000 4.000 

+info: Aviso N.º 15/SI/2020 (SI-B7-2020-15) ! Deliberação n.º 10/2020 – CIC PT2020  - Informação sobre esta medida consta do 

https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_15-SI-2020
https://www.portugal2020.pt/sites/default/files/db_cic_10_2020_regulamentos_covid19vass_2.pdf
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anexo II da deliberação | Portaria n.º 96/2020 - Diário da República n.º 76-A/2020, Série I de 2020-04-18  

 

OPERAÇÃO 10.2.1.1. PEQUENOS INVESTIMENTOS NA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA (GAL ADIBER) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas que exerçam atividade agrícola. 

 

Candidaturas até: 1 de junho de 2020 (17:59:59) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir os objetivos de (i) promover a melhoria das condições de vida, de trabalho e de 

produção dos agricultores e de (ii) contribuir para o processo de modernização e de capacitação das empresas do setor agrícola. 

A tipologia de intervenções a apoiar respeita a investimentos nas explorações agrícolas cujo custo total elegível, apurado em sede 

de análise, seja igual ou superior a 1.000€ e inferior ou igual a 40.000€. 
Não são amissíveis investimentos nem instalação de culturas permanentes regadas em terrenos adjacentes a perímetros de rega 

de aproveitamentos hidroagrícolas, quando tenham origem de água a título precário, proveniente destes. 

A área geográfica elegível é a correspondente ao território de intervenção do GAL ADIBER, a saber: a totalidade das freguesias dos 

concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite de 25.000€ por beneficiário, aplicando-se uma 

taxa de 50% sobre o investimento total elegível.   

Para projetos de instalação de vinha, o apoio é concedido sob a forma de subsídio não reembolsável na modalidade de tabela 

normalizada de custos unitários.  

As despesas elegíveis e não elegíveis constam do Anexo I da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual.  

A dotação orçamental total é de 241.934,91€. 
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+ info: Anúncio n.º 003/ADIBER/10211/2020 | Aditamento ao Anúncio 
 

OPERAÇÃO 10.2.1.2. PEQUENOS INVESTIMENTOS NA TRANSFORMAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS  

(GAL ADIBER) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas que se dediquem à transformação ou comercialização de produtos agrícolas. 

 

Candidaturas até: 1 de junho de 2020 (17:59:59) 

As candidaturas apresentadas devem objetivar: contribuir para o processo de modernização e capacitação das empresas de 

transformação e comercialização de produtos agrícolas. 

A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos na transformação e comercialização de produtos agrícolas cujo custo 

total elegível, apurado em sede de análise, seja igual ou superior a 10.000€ e inferior ou igual a 200.000€.  
A área geográfica elegível é a correspondente ao território de intervenção do GAL ADIBER, a saber: a totalidade das freguesias dos 

concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite máximo de 150.000€ de apoio por beneficiário. 

O nível de apoio a conceder, com base no custo total elegível, apurado em sede de análise, dos investimentos propostos na 

candidatura, em percentagem, é de 45% do investimento total elegível. 

As despesas elegíveis e não elegíveis constam do Anexo IV da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual.  

A dotação orçamental total é de 372.237,82€. 
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+info: Anúncio n.º 003/ADIBER/10212/2020 | Aditamento ao anúncio 
 

OPERAÇÃO 10.2.1.3. DIVERSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES NA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA (GAL ADIBER) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas que exerçam atividade agrícola; membros do agregado familiar de pessoas 

singulares que exerçam atividade agrícola, ainda que não exerçam atividade agrícola. 

 

Candidaturas até: 1 de junho de 2020 (17:59:59) 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131908531/details/normal?_search_WAR_drefrontofficeportlet_dreId=131908527
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202001222108/diplomasModificantes
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2254423
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2280171
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2254433
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2280172
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As candidaturas apresentadas ao presente aviso devem prosseguir os seguintes objetivos (i) estimular o desenvolvimento, nas 

explorações agrícolas, de atividades que não sejam de produção, transformação ou comercialização de produtos agrícolas 

previstos no anexo I do TFUE, criando novas fontes de rendimento e de emprego; (ii) contribuir diretamente para a manutenção 

ou melhoria do rendimento do agregado familiar, a fixação da população, a ocupação do território e o reforço da economia rural. 

A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos em atividades económicas não agrícolas nas explorações agrícolas 

cujo custo total elegível, apurado em sede de análise, seja igual ou superior a 10.000€ e inferior ou igual a 200.000€.  
As atividades económicas elegíveis são as seguintes: 

• Unidades de alojamento turístico nas tipologias de turismo de habitação, turismo no espaço rural nos grupos de 

agroturismo ou casas de campo, alojamento local – apenas projetos de ampliação, modernização, remodelação e/ou 

capacitação de alojamentos já licenciados nas tipologias acima referidas –, parques de campismo e caravanismo e de 

turismo da natureza nas tipologias referidas – CAE 55202, 55204, 553, 559 apenas no respeitante a alojamento em meios 

móveis, 55201; 

• Serviços de recreação e lazer – CAE 93293, 91042, 93294; 

• Atividades dos serviços relacionados com a agricultura (01610) ou com a silvicultura e exploração florestal (024) nas CAE 

da divisão 01; 

• Outras CAE definidas pelo GAL ALDIBER/Beira Serra 14-20, nomeadamente: 

o Fabricação de gelados e sorvetes – CAE 10520; 

o Panificação – CAE 10711; 

o Pastelaria – CAE 10712; 

o Fabricação de bolachas, biscoitos, tostas e pastelaria de conservação – CAE 10720; 

o Fabricação de aguardentes preparadas – CAE 11011; 

o Fabricação de aguardentes não preparadas – CAE 11012; 

o Produção de licores e outras bebidas destiladas – CAE 11013; 

o Fabricação de cerveja – CAE 11050; 

o Fabricação e fiação de fibras do tipo lã – CAE 13102; 

o Tecelagem de fio do tipo lã – CAE 13202;  

o Fabricação de outras obras em madeira – CAE 16291; 

o Fabricação de obras de cestaria e de espartaria – CAE 16292; 

o Olaria de barro – CAE 23411;  

o Produção de eletricidade de origem hídrica – CAE 35111;  

o Produção de eletricidade de origem térmica – CAE 35112;  

o Produção de eletricidade de origem eólica, geotérmica, solar e de origem n.e – CAE 35113;  

o Comércio a retalho em outros estabelecimentos não especializados, com predominância de produtos alimentares, bebidas 

ou tabaco – CAE 47112;  

o Comércio a retalho em outros estabelecimentos não especializados, sem predominância de produtos alimentares, bebidas 

ou tabaco – CAE 47192;  

o Comércio a retalho de frutas e produtos hortícolas, em estabelecimentos especializados – CAE 47210; 

o Comércio a retalho de carne e produtos à base de carne, em estabelecimentos especializados – CAE 47220; 

o Comércio a retalho de pão, de produtos de pastelaria e de confeitaria, em estabelecimentos especializados – CAE 47240; 

o Comércio a retalho de bebidas em estabelecimentos especializados – CAE 47250; 

o Comércio a retalho de produtos alimentares, naturais e dietéticos, em estabelecimentos especializados – CAE 47292; 

o Comércio a retalho de flores, plantas, sementes e fertilizantes, em estabelecimentos especializados – CAE 47761; 

o Restaurantes tipo tradicional – CAE 56101; 

o Restaurantes típicos – CAE 56104; 

o Cafés – CAE 56301; 

o Bares – CAE 56302; 

o Pastelarias e casas de chá – CAE 56303; 

o Outras atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares, n.e. – CAE 74900; 

o Atividades veterinárias – CAE 75000; 

o Aluguer de máquinas e equipamentos agrícolas – CAE 77310; 

o Gestão de instalações desportivas – CAE 93110; 

o Atividades de bem-estar físico – CAE 96040; 

o Atividades dos serviços para animais de companhia – CAE 96092; 

o Atividades dos serviços relacionados com a agricultura (01610) ou com a silvicultura e exploração florestal (024) nas CAE da 

divisão 01. 

A área geográfica elegível é a correspondente ao território de intervenção do GAL ADIBER, a saber: a totalidade das freguesias dos 

http://www.proder.pt/ResourcesUser/Legisla%C3%A7%C3%A3o/Comunit%C3%A1ria/Anexo_I_Trat_Amesterdao.pdf
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concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 

Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite máximo de 150.000€ de apoio por beneficiário. 
O nível de apoio a conceder, com base no custo total elegível, apurado em sede de análise, dos investimentos propostos na 

candidatura, em percentagem, é de 40% sem criação líquida de postos de trabalho e 50% com criação líquida de postos de 

trabalho. 

A dotação orçamental total é de 202.352,26€. 
+ info: Anúncio n.º 002/ADIBER/10213/2020 | Aditamento ao anúncio 
 

OPERAÇÃO 10.2.1.4. CADEIAS CURTAS E MERCADOS LOCAIS – COMPONENTE MERCADOS LOCAIS (GAL ADIBER) 

Entidades elegíveis: GAL ou as Entidades Gestoras (EG) no caso de GAL sem personalidade jurídica; Associações constituídas ao 

abrigo dos artigos 167.º e seguintes do Código Civil, cujo objeto social consista no desenvolvimento local; Associações, 

independentemente da sua forma jurídica, constituídas por produtores agrícolas, incluindo os agrupamentos ou organizações de 

produtores reconhecidos ao abrigo da Portaria n.º 169/2015, de 4 de junho; Parcerias constituídas por pessoas singulares ou 

coletivas; Autarquias locais. 

 

Candidaturas até: 1 de junho de 2020 (17:59:59) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir os seguintes objetivos: (i) promover o contacto direto entre o produtor e o 

consumidor, contribuindo para o escoamento da produção local, a preservação dos produtos e especialidades locais, a diminuição 

do desperdício alimentar, a melhoria da dieta alimentar através do acesso a produtos da época, frescos de qualidade, bem como 

fomentando a confiança entre produtor e consumidor; (ii) incentivar práticas culturais menos intensivas e ambientalmente 

sustentáveis, contribuindo para a diminuição da emissão de gases de efeito de estufa através da redução de custos de 

armazenamento, refrigeração e transporte dos produtos até aos centros de distribuição. 

Podem beneficiar do apoio as parcerias constituídas por pessoas singulares ou coletivas que sejam titulares de uma exploração 

agrícola e que tenham um volume de negócios ou de pagamentos diretos, cuja soma seja igual ou inferior a 100.000€, no ano 
anterior ao da apresentação de candidaturas. 

A tipologia de intervenções a apoiar respeita a investimentos em ações cujo custo total elegível, apurado em sede de análise, seja 

igual ou superior a 5.000€ e inferior ou igual a 100.000€. 
As ações elegíveis são as seguintes: 

a) Criação, ou modernização de infraestruturas existentes nos mercados locais; 

b) Ações de promoção e sensibilização para a comercialização de proximidade que permitam escoar e valorizar a produção 

local; 

c) Armazenamento, transporte e aquisição de pequenas estruturas de venda; 

d) Desenvolvimento de plataformas eletrónicas e materiais promocionais. 

A área geográfica elegível é a correspondente ao território de intervenção do GAL ADIBER/Beira Serra 14-20, a saber: a totalidade 

das freguesias dos concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite de 200.000€ por beneficiário, aplicando-se uma 

taxa de 50% sobre o investimento material elegível e de 80% sobre o investimento imaterial elegível. 

As despesas elegíveis e não elegíveis constam do Anexo IX da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual.  

A dotação orçamental total é de 274.713,30€. 
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+ info: Anúncio n.º 002/ADIBER/10214/2020 | Aditamento ao anúncio 
 

OPERAÇÃO 10.2.1.4. CADEIAS CURTAS E MERCADOS LOCAIS – COMPONENTE CADEIAS CURTAS (GAL ADIBER) 

Entidades elegíveis: GAL ou as Entidades Gestoras (EG) no caso de GAL sem personalidade jurídica; Associações constituídas ao 

abrigo dos artigos 167.º e seguintes do Código Civil, cujo objeto social consista no desenvolvimento local; Associações, 

independentemente da sua forma jurídica, constituídas por produtores agrícolas, incluindo os agrupamentos ou organizações de 

produtores reconhecidos ao abrigo da Portaria n.º 169/2015, de 4 de junho; Parcerias constituídas por pessoas singulares ou 

coletivas. 
 

Candidaturas até: 1 de junho de 2020 (17:59:59) 

https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2254471
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2280173
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202001222108/diplomasModificantes
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2255106
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2280175


 

 

13 

As candidaturas apresentadas devem objetivar (i) promover o contacto direto entre o produtor e o consumidor, contribuindo 

para o escoamento da produção local, a preservação dos produtos e especialidades locais, a diminuição do desperdício alimentar, 

a melhoria da dieta alimentar através do acesso a produtos da época, frescos de qualidade, bem como fomentando a confiança 

entre produtor e consumidor; (ii) incentivar práticas culturais menos intensivas e ambientalmente sustentáveis, contribuindo para 

a diminuição da emissão de gases de efeito de estufa através da redução de custos de armazenamento, refrigeração e transporte 

dos produtos até aos centros de distribuição. 

A tipologia de intervenções a apoiar respeita a investimentos em ações cujo custo total elegível, apurado em sede de análise, seja 

igual ou superior a 5.000€ e inferior ou igual a 50.000€. 
As ações elegíveis são as seguintes: 

a) Armazenamento, transporte e aquisição de pequenas estruturas de venda; 

b) Ações de sensibilização e educação para consumidores ou outro público-alvo; 

c) Desenvolvimento de plataformas eletrónicas e materiais promocionais; 

d) Ações de promoção e sensibilização para a comercialização de proximidade junto de núcleos urbanos que permitam 

escoar e valorizar a produção local; 

e) Deslocações dos produtores aos mercados locais. 

A área geográfica elegível é a correspondente ao território de intervenção do GAL ADIBER/Beira Serra 14-20, podendo abranger 

concelhos limítrofes, exceto quando respeitem a pontos de venda coletivos que se traduzem em estruturas fixas, a saber: a 

totalidade das freguesias dos concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite de 200.000€ por beneficiário, aplicando-se uma 

taxa de 50% sobre o investimento material elegível e de 80% sobre o investimento imaterial elegível. Conforme definido nas 

alíneas a) e b) do ponto 3 do artigo 34.º da Portaria n.º 338/2019, de 30 de setembro. 

As despesas elegíveis e não elegíveis constam do Anexo IX da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual.  

A dotação orçamental total é de 150.000€. 
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+ info: Anúncio n.º 001/ADIBER/10214/2020 | Aditamento ao anúncio 
 

OPERAÇÃO 10.2.1.6. RENOVAÇÃO DE ALDEIAS (GAL ADIBER) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares ou coletivas de direito privado, autarquias locais e suas associações, outras pessoas 

coletivas públicas ou GAL ou as EG, no caso dos GAL sem personalidade jurídica (a título individual ou em parceria). 
 

Candidaturas até: 1 de junho de 2020 (17:59:59) 

As candidaturas apresentadas devem prosseguir o objetivo de preservar, conservar e valorizar os elementos patrimoniais locais, 

paisagísticos e ambientais, bem como dos elementos que constituem o património imaterial de natureza cultural e social dos 

territórios. 

A tipologia de intervenção a apoiar respeita a investimentos de recuperação e beneficiação do património local, paisagístico e 

ambiental de interesse coletivo e seu apetrechamento, sinalética de itinerários paisagísticos, ambientais e agroturísticos e 

elaboração e divulgação de material documental relativo ao património alvo de intervenção, incluindo ações de sensibilização, 

produção e edição de publicações ou registos videográficos e fonográficos com conteúdos relativos ao património imaterial e 

outros investimentos relativos ao património imaterial, nomeadamente aquisição de trajes, estudos de inventariação do 

património rural, bem como do “saber-fazer” antigo dos artesãos, das artes tradicionais, da literatura oral e de levantamento de 

expressões culturais tradicionais, imateriais e coletivas, cujo custo total elegível, apurado em sede de análise, seja igual ou 

superior a 5.000€ e inferior ou igual a 200.000€. 
A área geográfica elegível é a correspondente ao território de intervenção do GAL ADIBER/Beira Serra 14-20, a saber: a totalidade 

das freguesias dos concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 

Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável até ao limite máximo de 200.000€ de apoio por beneficiário. 

O nível de apoio a conceder no âmbito do presente período de apresentação de candidaturas é de 80%, conforme definido no 

ponto 2 do artigo n.º 49 da Portaria n.º 338/2019, de 30 de setembro. 

As despesas elegíveis e não elegíveis constam do Anexo XI da Portaria n.º 152/2016, de 25 de maio, na sua redação atual.  

A dotação orçamental total é de 214.350,86€. 
Apenas se admite uma candidatura por beneficiário. 

+ info: Anúncio n.º 002/ADIBER/10216/2020 | Aditamento ao anúncio 

https://dre.pt/application/conteudo/125016448
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202001222108/diplomasModificantes
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2254492
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2280177
https://dre.pt/application/conteudo/125016448
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/124998579/202001222108/diplomasModificantes
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2254475
https://balcao.pdr-2020.pt/balcao/inicio/balcao_inicio/documento_pdr2020/2280174
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PROGRAMA FIT - FOSTERING INNOVATION IN TOURISM 

Entidades elegíveis: entidades que assinaram ou venham a assinar o Protocolo FIT - Fostering Innovation in Tourism, com o 

Turismo de Portugal, I.P (individualmente ou em associação) 
 

Candidaturas até: 22 de maio de 2020 

O FIT - Fostering Innovation in Tourism é um programa do Turismo de Portugal que visa dinamizar projetos inovadores de base 

turística e estimular o ecossistema empreendedor, através do apoio ao desenvolvimento de ideias e de modelos de negócio que 

possam gerar novas soluções para o sector do Turismo.  Através do Regulamento FIT 2020/2021 Ideação e do Regulamento FIT 

2020/2021 Aceleração e Inovação Aberta, o Turismo de Portugal apoiará programas no domínio do turismo.  

Os programas de ideação (programas durante os quais são preparadas ideias inovadoras na expetativa de construir um modelo de 

negócio estruturado e robusto, dirigidos a empresas em início de atividade ou em constituição)  devem dar resposta aos desafios: 

(i) Soluções digitais para PME; (ii) Projetos sustentáveis e de economia ambiental; (iii) Valorização dos recursos e produtos locais 

dos territórios do interior do país. 

Os programas de aceleração (programas que privilegiam o contacto direto com mentores que ajudam a fortalecer negócios de 

empresas já existentes, apoiando o desenvolvimento de modelos de negócio que possam ser integrados no mercado e que sejam 

capazes de captar investimento) e inovação aberta (programas desenvolvidos em parceria com empresas e focados na resolução 

de problemas concretos dessas empresas) devem dar resposta aos desafios: 

• Soluções sustentáveis: encontrar soluções inovadoras aos níveis ambiental, económico e social, e que assentem nos princípios 

de redução, reutilização, recuperação e reciclagem de materiais e energia (economia circular). 

• Melhores dados e insights: informar o setor do turismo com melhores dados e insights. Os dados são essenciais para que os 

agentes de turismo e decisores políticos tomem decisões informadas. O setor tem agora acesso a um maior e mais variado 

conjunto de dados. É necessário fornecer soluções que otimizem dados e insights existentes para melhorar a gestão do 

turismo, por agentes privados e entidades públicas. 

• Seamless experience: implementar soluções que melhorem a experiência do turista ao longo do ciclo de viagem, seja através 

de big data, para entender melhor quem é o turista e o que quer para entregar-lhe uma oferta adequada ao seu perfil, seja 

eliminando todos os obstáculos desde o momento de inspiração até ao de regresso a casa (ex. acesso à informação, 

deslocação até e no destino, processo de compra e bilhética, etc.). 

• Dispersão territorial e sazonal da procura: entidades públicas e agentes privados procuram encontrar maneiras de dispersar a 

procura em Portugal, territorial e sazonalmente. A dispersão pode aliviar a pressão em locais críticos para o turismo, pode 

ajudar a preservar recursos culturais e naturais e pode criar oportunidades para as economias locais. É preciso fornecer 

soluções que possam direcionar os turistas para áreas com menor procura e também para épocas de menor procura. 

• Desenvolvimento de soluções digitais para empresas, sobretudo PME, para otimização das operações de negócio das 

empresas ao nível da gestão e comercialização: gerar mais produtividade, automatizar processos e tarefas, otimizar a gestão 

da presença online, na distribuição e na venda direta, fidelizar clientes são áreas críticas para as empresas. É preciso encontrar 

soluções que aumentem a rentabilidade das empresas e que as tornem mais competitivas. 

Para os programas de Ideação, a dotação global dos incentivos a conceder é de 250.000€. O montante de apoio corresponde a 
90% das despesas elegíveis até ao máximo de 1.800€ por startup/projeto. Excecionalmente, o limite máximo de apoio por 

startup/projeto pode ser excedido em razão da especial relevância dos programas, nomeadamente em função do envolvimento 

de parceiros internacionais de referência, garantidos que estejam os 10% de capitais próprios. 

Para os programas de aceleração e inovação aberta, a dotação global dos incentivos a conceder é de 950.000€. O montante de 
apoio corresponde a 90% das despesas elegíveis até ao máximo de 4.000€ por startup. O apoio financeiro poderá ser majorado 
até 20%, no caso de 50% das startups realizarem um piloto junto de parceiros do programa ou no caso de 10% das startups 

participantes obterem financiamento no decurso do programa. Excecionalmente, o limite máximo de apoio por startup pode ser 

excedido em razão da especial relevância e especificidade dos programas, nomeadamente em função do envolvimento de 

parceiros internacionais de referência, garantidos que estejam os 10% de capitais próprios. 

As candidaturas devem ser enviadas ao Turismo de Portugal, até 22 de maio de 2020, para o 

email startups@turismodeportugal.pt e seguir a estrutura-tipo, em conformidade com os Regulamentos. 

+info: https://tinyurl.com/yctvqclq |Regulamento FIT 2020/2021 Ideação | Regulamento FIT 2020/2021 Aceleração e Inovação 

Aberta 

http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/regulamento-fit-2020-2021-programas-ideacao.pdf
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/regulamento-fit-2020-2021-programas-aceleracao-e-inovacao-aberta.pdf
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/regulamento-fit-2020-2021-programas-aceleracao-e-inovacao-aberta.pdf
mailto:startups@turismodeportugal.pt
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/estrutura-tipo-candidatura-fit-2020-2021.pdf
https://tinyurl.com/yctvqclq
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/regulamento-fit-2020-2021-programas-ideacao.pdf
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/regulamento-fit-2020-2021-programas-aceleracao-e-inovacao-aberta.pdf
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/empreendedorismo/regulamento-fit-2020-2021-programas-aceleracao-e-inovacao-aberta.pdf
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PROGRAMA SÊ-LO VERDE 2020 

Entidades elegíveis: promotores de eventos, na qualidade de pessoa singular ou coletiva que tenha por atividade a promoção ou 

organização de eventos de massas, isoladamente ou em parceria com outras entidades promotoras e provas de atletismo, 

nomeadamente da disciplina de corrida, como sejam provas de estrada, corta-mato e outras, com fins competitivos de promoção 

turística ou solidários, sendo consideradas provas organizadas por clubes, autarquias, ou outras entidades juridicamente 

constituídas, que apresentem candidatura para medidas a implementar enquadrados nas seguintes categorias: (i) Categoria A: 

Eventos com um número máximo de «espectadores por dia», dado pela lotação do recinto, entre 3.000 e 15.000; (ii) Categoria B: 

Eventos com um número máximo de «espectadores por dia», dado pela lotação do recinto, acima de 15.000. 

 

Candidaturas até: 31 de maio de 2010 (17h) 

O «Programa Sê-lo Verde 2020» tem em vista incentivar a adoção de boas-práticas ambientais, inovadoras e com impacte 

ambiental, social e económico nos grandes eventos, através do financiamento de medidas verdes a adotar nesses eventos, tendo 

como principais objetivos gerais: 

• Incentivar a adoção de critérios ambientais que contribuam para uma redução de impactes e promovam o uso eficiente de 

recursos materiais e energéticos 

• Incentivar a adoção de abordagens inovadoras, como sejam, novas tecnologias, integração de renováveis, fomento à 

economia colaborativa, conceção ecológica 

• Contribuir para a educação e sensibilização ambiental dos grupos de interesse envolvidos – promotores, marcas, municípios, 

espectadores e comércio local adjacente. 

Pretende-se valorizar e promover a vertente ambiental do evento, junto do público nacional e internacional, pelos promotores, 

marcas e instituições públicas associadas. São elegíveis os eventos que ocorram entre 1 de maio e 31 de outubro de 2020. 

O Regulamento do Programa aplica-se a: 

a) Eventos de massas entendidos como uma assembleia de pessoas reunidas para um evento cujo objetivo principal é o 

entretenimento ao ar livre, num recinto devidamente licenciado para o efeito, com registo de entradas, pagas, onde a 

assistência prevista é de três mil pessoas ou mais por dia e onde a duração do programa diário é de duas horas ou mais, 

durante pelo menos dois dias consecutivos, excluindo -se do âmbito de aplicação do presente Regulamento: estádios, 

arenas, auditórios ou locais similares, com estruturas edificadas permanentes; 

b) Provas de atletismo, nomeadamente da disciplina de corrida, como sejam provas de estrada, corta mato e outras, com fins 

competitivos, de promoção turística ou solidários, sendo consideradas provas organizadas por clubes, autarquias ou outras 

entidades juridicamente constituídas; 

A dotação máxima afeta ao «Programa Sê -lo Verde 2020» é de 600.000 €, alocada da seguinte forma: (a) 70 % para os 

beneficiários da categoria A; (b) 30 % para os beneficiários da categoria B. Cada candidatura à Categoria A não pode exceder o 

montante de 20.000€ e cada candidatura à Categoria B não pode exceder o montante de 50.000 €.  
A taxa máxima de cofinanciamento é de 70 %, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com cofinanciamento limitado a 

20.000 € por candidatura da categoria A e 50.000 € por candidatura da categoria B. 
As candidaturas devem ser submetidas através da página eletrónica do Fundo Ambiental, onde está disponível a ligação para o 

formulário de candidatura. 

 

+ info: Aviso n.º 3749/2020 / Despacho n.º 3844/2020 

 

 

  

https://www.fundoambiental.pt/home.aspx
https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/aviso-n-3749-2020-regulamento-do-programa-se-lo-verde-2020-pdf.aspx
https://www.fundoambiental.pt/ficheiros/aviso-se-lo-verde-2020-despacho-3844-2020.aspx


 

 

17 

INCENTIVO PELA INTRODUÇÃO NO CONSUMO DE VEÍCULOS DE BAIXAS EMISSÕES (2020) 

Entidades elegíveis: Pessoas singulares e pessoas coletivas (com exceção das empresas cujo ramo de atividade seja o comércio de 

veículos automóveis ligeiros, para a atribuição do incentivo pela introdução no consumo de veículos ligeiros, e das empresas cujo 

ramo de atividade seja o comércio de motociclos, para a atribuição do incentivo pela introdução no consumo de motociclos de 

duas rodas e ciclomotores elétricos, limitadas a quatro unidades de incentivo cada no caso dos veículos ligeiros, bicicletas 

elétricas citadinas, bicicletas de carga, motas elétricas e ciclomotores elétricos e de uma unidade de incentivo no bicicletas 

convencionais). 

 

Candidaturas até: 30 de novembro de 2020 

O Despacho n.º 3169/2020, de 10 de março, apresenta o Regulamento de atribuição do incentivo pela introdução no consumo de 

veículos de baixas emissões 2020. 

Os incentivos são atribuídos de acordo com a tipologia de veículo e beneficiário, designadamente: 

• Veículos de baixas emissões ligeiros de passageiros: atribuição de unidades de incentivo no valor de 3.000€ para pessoa 
singular, e de 2.000€ para pessoa coletiva; 

• Veículos de baixas emissões ligeiros de mercadorias: atribuição de unidades de incentivo no valor de 3.000€; 
• Bicicletas elétricas, motociclos de duas rodas, ciclomotores elétricos e bicicletas de carga: atribuição de unidades de incentivo 

no valor de 50% do valor do veículo, até ao máximo de 350€; 
• Bicicletas citadinas convencionais: atribuição de unidades de incentivo no valor de 10% do valor do veículo, até ao máximo de 

100€. 
Estes valores são devidos pela introdução no consumo de veículos 100% elétricos novos, sem matrícula, isto é, cujo primeiro 

registo tenha sido feito em nome do candidato, a partir de 1 de janeiro de 2020.  

 

O incentivo, quando atribuído a pessoa coletiva, não pode exceder os limites previstos no âmbito do Regulamento da Comissão 

n.º 1998/2006, de 15 de dezembro (apoio de minimis), e os limites de intensidade de apoio ao investimento estabelecidos no 

artigo 19.º do Regulamento da Comissão n.º 800/2008, de 6 de agosto. 

O número de unidades de incentivo atribuídas a cada beneficiário está dependente da sua tipologia, a saber: 

• Pessoa coletiva: quatro unidades de incentivo, exceto para bicicletas citadinas convencionais em que o limite é uma unidade 

de incentivo; 

• Pessoa singular: uma unidade de incentivo. 

• O número de unidades de incentivo para veículos das várias categorias não é cumulativo, podendo o mesmo beneficiário 

usufruir de incentivos de mais do que uma categoria em simultâneo. 

O pedido de atribuição de incentivo deve ser apresentado através do formulário disponível online.  

O incentivo tem uma dotação global de 4.000.000€. 
 

+info: 

 Despacho n.º 3169/2020 

Questões frequentes VBE 2020 

 

 

  

https://www.fundoambiental.pt/Ficheiros/despacho-n-3169-2020-regulamento-de-atribuicao-do-incentivo-pela-introducao-no-consumo-de-veiculos-de-baixas-emissoes-2020.aspx
https://www.adcoesao.pt/content/auxilios-de-minimis
https://www.adcoesao.pt/content/auxilios-de-minimis
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008R0800
https://www.fundoambiental.pt/incentivo-veiculos-de-baixas-emissoes-2020.aspx
https://www.fundoambiental.pt/Ficheiros/despacho-n-3169-2020-regulamento-de-atribuicao-do-incentivo-pela-introducao-no-consumo-de-veiculos-de-baixas-emissoes-2020.aspx
https://www.fundoambiental.pt/avisos-2020/mitigacao-das-alteracoes-climaticas/incentivo-pela-introducao-no-consumo-de-veiculos-de-baixas-emissoes-2020/questoes-frequentes-vbe-2020.aspx


 

 

18 

 

ESTÁGIOS PROFISSIONAIS 2020 

Entidades elegíveis: pessoas singulares ou coletivas de natureza privada, com ou sem fins lucrativos 

 

Candidaturas até: 30 de junho de 2020 (18h) 

A Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela Declaração de Retificação nº 15/2017, de 27 de abril, alterada e republicada 

pela Portaria n.º 70/2019, de 27 de fevereiro, institui a medida Estágios Profissionais, que tem como objetivos o apoio à inserção 

de jovens no mercado de trabalho e a reconversão profissional de desempregados através de uma experiência prática em 

contexto de trabalho. 

No período correspondente ao presente aviso podem ser apresentadas candidaturas aos Estágios Profissionais. Podem ainda ser 

apresentados pedidos de concessão do Prémio ao Emprego, pela celebração de contrato de trabalho sem termo com ex-

estagiários, incluindo os referentes às medidas Estágios de Inserção, Estágios Emprego e Reativar, desde que cumpram as 

condições para a sua atribuição previstas nos respetivos regulamentos. 

São destinatários da Medida Estágios Profissionais, os desempregados inscritos nos serviços de emprego que reúnam uma das 

seguintes condições: 

• Jovens com idade entre os 18 e os 30 anos, inclusive, e com uma qualificação de nível 3, 4, 5, 6, 7 ou 8 do Quadro Nacional de 

Qualificações (QNQ) 

• Com idade superior a 30 e menor ou igual a 45 anos, que se encontrem desempregadas há mais de 12 meses, desde que 

tenham obtido há menos de três anos uma qualificação de nível 3 ou superior ou com uma qualificação de nível 2 desde que 

se encontrem inscritos em Centro Qualifica 

• Com idade superior a 45 anos que se encontrem desempregadas há mais de 12 meses, detentores de uma qualificação de 

nível 3 ou superior ou de uma qualificação de nível 2 desde que se encontrem inscritos em Centro Qualifica 

• Pessoas com deficiência e incapacidade 

• Pessoas que integrem família monoparental 

• Pessoas cujos cônjuges ou pessoas com quem vivam em união de facto se encontrem igualmente inscritos como 

desempregados no IEFP 

• Vítimas de violência doméstica 

• Refugiados 

• Ex-reclusos e aqueles que cumpram ou tenham cumprido penas ou medidas judiciais não privativas de liberdade e estejam em 

condições de se inserirem na vida ativa 

• Toxicodependentes em processo de recuperação 

• Pessoas que tenham prestado serviço efetivo nas Forças Armadas que se encontrem nas condições previstas no n.º 2 do artigo 

22.º do Decreto-Lei n.º 76/2018, de 11 de outubro 

• Pertença a outro público específico a definir em regulamentação própria ou por despacho do membro do Governo 

responsável pela área do emprego, em função das prioridades da política pública 

A comparticipação financeira do IEFP baseia-se na modalidade de custos unitários, por mês e por estágio, nos seguintes termos: 

• Bolsa de estágio 

o Comparticipação de 80% nas seguintes situações: (i) quando a entidade promotora é pessoa coletiva de natureza privada 

sem fins lucrativos; (ii) estágios enquadrados no âmbito do regime especial de interesse estratégico; (iii) no primeiro estágio 

desenvolvido por entidade promotora com 10 ou menos trabalhadores, referente à primeira candidatura à medida e desde 

que não tenha já obtido condições de apoio mais favoráveis noutro estágio financiado pelo IEFP 

o Comparticipação de 65% nas restantes situações 

• Alimentação, no valor fixado para os trabalhadores que exercem funções públicas: € 4,77/dia 

• Prémio do seguro de acidentes de trabalho: 3,296% IAS = € 14,46 

• Despesas de transporte, quando aplicável, por exemplo, estagiário com deficiência e incapacidade: 10% IAS = € 43,88 

Caso seja celebrado com o estagiário um contrato de trabalho sem termo, no prazo máximo de 20 dias úteis a contar da data de 

conclusão do estágio, é concedido à entidade promotora um prémio ao emprego no valor de: 

• 2 vezes a retribuição base mensal nele prevista, até ao limite de 5 vezes o valor do IAS 

https://dre.pt/home/-/dre/106844789/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/106938485/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/120310625/details/maximized
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• Majoração de 30% do valor do prémio de acordo com o previsto na Portaria n.º 84/2015, de 20 de março, que regulamenta a 

medida de Promoção de Igualdade de Género no Mercado de Trabalho 

 

As entidades promotoras devem cumprir as obrigações legais e regulamentares a que se encontram vinculadas, nelas se incluindo 

as de natureza fiscal e contributiva. 

A dotação orçamental afeta ao presente período de candidaturas à realização de estágios profissionais é de 60 milhões de euros. 

A candidatura aos Estágios Profissionais e o pedido de concessão do Prémio ao Emprego são apresentados no Portal do IEFP, LP. 

O formulário de candidatura/pedido de concessão deve ser corretamente preenchido, devendo as entidades confirmar a 

informação dele constante antes da finalização do procedimento, visto que não são admitidas alterações após a submissão. 

 

+ info:  

Aviso de abertura de concursos 

https://iefponline.iefp.pt 

Regulamento 

 

  

https://iefponline.iefp.pt/
https://www.iefp.pt/documents/10181/7118590/Aviso+de+abertura+EProfissionais_1P2020_26-02-2020/29325389-8d6d-4abb-a045-88de3524430a
https://iefponline.iefp.pt/
https://www.iefp.pt/documents/10181/7118590/Regulamento+EstagiosProfissionais+e+EstagiosInsercao_26-02-2020/4eabb467-6bc9-40a5-9c34-d706ecc94f2c
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PROGRAMAS EUROPEUS  

 
PROGRAMA LIFE + 

Entidades elegíveis: entidades públicas relacionadas com a Administração (local, nacional, etc.); organizações comerciais privadas; 

organizações privadas não-comerciais (ONG, etc.) 

 

Candidaturas até: várias datas, de acordo com o subprograma e tipo de projeto (ver tabela) 

 

O LIFE é o Programa Europeu para o Ambiente e Ação Climática para o período 2014-2020, cuja base legal é a o Regulamento (EU) 

nº 1293/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013. 

O programa LIFE encontra-se dividido em dois subprogramas - Ambiente (representa 75% do envelope financeiro) e Ação 

Climática (que representa 25% da dotação financeira) – contribuindo para a implementação do Pacto Ecológico Europeu. 

Subprograma Ambiente Subprograma Ação Climática 

• Projetos tradicionais – Ambiente e eficiência de recursos  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de concept notes: 14 de julho 

de 2020 

• Projetos tradicionais – natureza e biodiversidade 

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de concept notes: 16 de julho 

de 2020 

• Projetos tradicionais – Governança ambiental e informação  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de concept notes: 16 de julho 

de 2020 

• Projetos integrados relacionados com o subprograma 

Ambiente  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de concept notes: 6 de outubro 

de 2020 

• Projetos de assistência técnica relacionados com o 

subprograma Ambiente  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de concept notes: 16 de julho 

de 2020 

• Projetos tradicionais – Mitigação de alterações climáticas  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de propostas: 6 de outubro de 

2020 

• Projetos tradicionais – Adaptação às alterações climáticas  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de propostas: 6 de outubro de 

2020 

• Projetos tradicionais – Governança climática e informação 

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de propostas: 6 de outubro de 

2020 

• Projetos integrados relacionados com o subprograma Ação 

Climática  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de propostas: 6 de outubro de 

2020 

• Projetos de assistência técnica relacionada com o 

subprograma Ação Climática  

o Abertura do aviso de candidaturas: 2 de abril 2020 

o Deadline para a submissão de propostas: 16 de julho de 

2020 

 

+info:  

https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/calls-proposals  

https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/life-how-apply  

https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/frequently-asked-questions-faqs 

 

  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1293&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1293&from=EN
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_en
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-life-call-proposals-traditional-projects-environment-and-resource-efficiency
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-life-call-proposals-traditional-projects-nature-and-biodiversity
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-life-call-proposals-traditional-projects-environmental-governance-information
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-integrated-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-integrated-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-technical-assistance-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-technical-assistance-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-life-call-proposals-traditional-projects-climate-action
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-life-call-proposals-traditional-projects-climate-action
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-life-call-proposals-traditional-projects-climate-action
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-integrated-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-integrated-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-technical-assistance-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/2020-call-proposals-technical-assistance-projects
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/calls-proposals
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/life-how-apply
https://ec.europa.eu/easme/en/section/life/frequently-asked-questions-faqs
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PROGRAMA COSME: MISSÕES DE ECONOMIA SOCIAL 

Entidades elegíveis: consórcio; cujo coordenador deve ser uma entidade da administração pública regional ou local (como 

município, região…); e os parceiros do consórcio devem ser entidades da administração pública regional ou local.  
Os consórcios devem incluir pelo menos três entidades da administração pública regionais ou locais, de três Estados-Membros 

ou de países terceiros participantes no programa COSME. Além do número mínimo de parceiros do consórcio necessários, 

podem participar as seguintes organizações como parceiros do consórcio: redes ou organizações “guarda-chuva” no campo da 
economia social, do empreendedorismo social… 

 

Candidaturas até: 9 de junho de 2020 

 

O convite à apresentação de propostas apoiará consórcios no desenvolvimento de colaboração inter-regional através da 

partilha e replicação de boas práticas e aprendizagem inter-regional, além de criar oportunidades e incentivos para futuras 

parcerias no campo das prioridades das “Missões de Economia Social". 
Os objetivos específicos a alcançar através deste convite à apresentação de propostas são os seguintes: 

• Melhorar a interação e colaboração entre redes de economia social existentes e stakeholders a nível regional e local 

• Aumentar a aprendizagem inter-regional entre stakeholders da economia social (públicos e privados)  

• Contribuir para a construção gradual de uma comunidade de economia social. 

As propostas para este convite devem identificar claramente um tópico que será abordado na "missão de economia social", 

explicar por que essa questão é relevante para todos os parceiros do consórcio e especificar os objetivos a alcançar pela 

missão. As propostas podem abordar um dos tópicos listados abaixo ou identificar outro tópico relevante para os parceiros do 

consórcio em torno do desenvolvimento da economia social, desde que seja abordado apenas um e que a lógica desse tópico 

específico seja explicada na proposta. 

Podem ser abordados os seguintes tópicos: 

1. Construção de ecossistemas regionais e / ou locais resilientes 

2. Contratos públicos socialmente responsáveis 

3. Criação de grupos de inovação social e ecológica ou participação em clusters 

4. Apoio ao desenvolvimento de negócios da economia social 

5. Apoio a iniciativas locais e regionais na área de transição verde e digital 

6. Medidas locais ou regionais de combate ao desemprego 

7. Agricultura sustentável e desenvolvimento rural 

8. Educação e formação para desenvolver o ecossistema da economia social 

9. Desenvolvimento de políticas horizontais de apoio à economia social a nível local ou regional 

10. Iniciativas de economia social para integrar migrantes 

11. Outros (identificados pelos requerentes) 

A proposta de "missão de economia social" deverá incluir, pelo menos, as seguintes partes obrigatórias: 

• Reunião de arranque com a EASME/ Comissão Europeia (CE), na qual deve participar o coordenador do projeto e o 

responsável pela gestão financeira do projeto. 

• Reunião online ou off-line com representantes convidados dos consórcios, organizada por serviços da CE logo após a 

reunião inicial, a fim de fornecer orientações sobre métodos participativos para o planeamento e organização de 

workshops nas respetivas regiões 

• Três workshops 

São deliverables obrigatórios dos projetos: três workshops; três relatórios dos workshops com boas práticas no domínio da 

missão de economia social; relatório final. O orçamento total destinado ao cofinanciamento dos projetos está estimado em 

1.900.000€. O valor máximo por projeto será 100.000€, sendo expectável o financiamento de 19 propostas. As atividades do 
projeto não podem começar antes da assinatura do contrato e devem ter a duração máxima de 12 meses. 
 

+info:  

Call for proposals COS-SEM-2020-4-01 

https://tinyurl.com/y9cx3s45 

https://ec.europa.eu/easme/sites/easme-site/files/documents/cos-sem-2020-4-01_cfp_v2.pdf
https://tinyurl.com/y9cx3s45
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EUROPEAN CITY FACILITY 

Entidades elegíveis: municípios (individualmente ou em grupo, que no mínimo tenham 100.000 habitantes) 

 

Candidaturas até: 2 de outubro de 2020 (1ª call) 

 

O programa European City Facility é uma iniciativa cofinanciada ao abrigo do Horizon 2020, para apoiar a transição energética 

sustentável dos municípios (individualmente ou em grupo, que no mínimo tenham 100.000 habitantes – os grupos são 

valorizados pois o foco são as pequenas cidades – contudo o valor do subsídio é por candidatura), através de apoio técnico e 

financeiro (no máximo até 60.000€) ao desenvolvimento de planos/conceitos de investimento para a sustentabilidade 

energética. 

 

O conceito de investimento é um documento que traduz uma ideia de projeto de investimento em linguagem financeira para 

mobilizar financiamento para sua realização. Este documento tem como objetivos: 

• Fornecer aos investidores e instituições financeiras as informações necessárias para avaliar um projeto de 

investimento de maneira simples e rápida 

• Transformar os planos climáticos e energéticos em pacotes sólidos de investimento e, assim, facilitar o acesso ao 

financiamento para os municípios / autoridades locais. 

A primeira call será lançada no final de maio, perspetivando-se o seguinte calendário: 

• Call 1: 25 de maio de 2020 – 2 de outubro de 2020 

• Call 2: Primavera 2021 

• Call 3: Outono 2021 

• Call 4: Primavera 2022 

As candidaturas são efetuadas online e cumprem seguintes passos: 

1. Verificação da elegibilidade (verificação do cumprimento dos cinco critérios de elegibilidade); 

2. Verificação do formulário de candidatura e documentos comprovativos (avaliação da candidatura efetuada com base 

em cinco critérios); 

3. Contrato de financiamento. 
 

+info:  

https://www.eucityfacility.eu/home.html 

Apresentação 

Webinar De Lançamento Com Explicações Sobre O Funcionamento Do Programa 

Apresentação utilizada no webinar 

 

  

https://www.eucityfacility.eu/home.html
https://ec.europa.eu/inea/sites/inea/files/ee17-europen_city_facility.pdf
https://register.gotowebinar.com/recording/6184360786668713996
https://drive.google.com/file/d/1J0WsLECga8pad4Kik8wboFrnR1eqFCoZ/view
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OUTROS PROGRAMAS 

 
PROGRAMA OCUPAÇÃO DE TEMPOS LIVRES 

Promotores: 

• Projetos de curta duração 

a. Jovens monitores com idades compreendidas entre os 18 e os 30 anos, desde que em parceria com uma das entidades 

mencionadas na alínea seguinte 

b. Associações Juvenis inscritas no RNAJ - Registo Nacional do Associativismo Jovem, Clubes Desportivos, Associações de 

Modalidades e Federações Desportivas, ONG - Organizações Não-Governamentais, IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, Misericórdias e Mutualidades, Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia ou outras entidades privadas 

sem fins lucrativos. 

• Projetos de longa duração 

a. Entidades referidas na alínea b) do número anterior e as entidades privadas com fins lucrativos, desde que prossigam os 

objetivos previstos no artigo 6.° e dentro das áreas de intervenção identificadas no artigo 7.° do Regulamento 

b. Jovens dinamizadores, com idades compreendidas entre os 18 e os 30 anos, que desenvolvam projetos em parceria com 

qualquer uma daquelas entidades previstas na alínea anterior, não podendo ser titulares de qualquer prestação de proteção 

no desemprego. 

 

Candidaturas até:  

• 8 de maio de 2020 - projetos de curta duração 

• 30 dias úteis antes do início dos projetos de longa duração; até ao limite de 30 de setembro de 2020 

 

O Programa Ocupação de Tempos Livres (Programa OTL) visa proporcionar aos jovens experiências em contexto 

de aprendizagem não-formal ou em contexto ativo de trabalho, permitindo desenvolver capacidades e 

competências e contribuindo para uma ocupação dos tempos livres de forma saudável. 

Os projetos a desenvolver no Programa OTL podem revestir as modalidades de: 

i. Curta duração (duração mínima de 5 dias e máxima de 10 dias e decorrem nos períodos das férias escolares), 

que se subdivide nas vertentes: 

• Intervenção sociocultural e técnico-científica: visa ocupar jovens em projetos lúdico-pedagógicos que lhes 

proporcionem experiências de contacto com outras realidades da ação quotidiana (social e comunitária, cultural e 

artística e de intervenção técnica e científica); 

• Formativa: visa ocupar os tempos livres dos jovens em projetos predominantemente formativos 

Nesta modalidade estão compreendidas as seguintes áreas de intervenção: 

• Ambiente e/ou proteção 

civil 

• Apoio a idosos e/ou apoio 

à infância 
• Cultura e/ou património • Cidadania 

• Combate à exclusão social • Saúde • Associativismo • Outras 

• Desporto • Direitos Humanos • Direitos dos animais  

 

ii. Longa duração (duração mínima de 264 horas e máxima de 396 horas) 

Nesta modalidade estão compreendidas as seguintes áreas de intervenção: 

• Empreendedorismo • Investigação • Criativa • Outras 

• Associativismo • Sociocultural • Desenvolvimento agrícola  

 

+info:  

https://programas.juventude.gov.pt/otl  

Portaria n.º 205/2013, de 19 de junho, aprova o Regulamento do Programa de Ocupação de Tempos Livres 

https://programas.juventude.gov.pt/otl
http://juventude.gov.pt/TurismoTemposLivres/OcuparTemposLivres/ProgOTL/Documents/Portaria%20n%C2%BA%20205_2013%20de%2019%20de%20junho.pdf
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3. OPORTUNIDADES QUE SE MANTÊM EM ABERTO 

(organizadas por data de encerramento) 

Aviso Data de encerramento Link 

Portugal 2020/Centro 2020: Programa de valorização económica e 
territorial do vinho na Região Centro – II fase 

8 de maio de 2020 (18h) CENTRO 28-2020-02 

Portugal 2020/POCI: SI – 
internacionalização das PME 

Fase II: Prioridade Brexit – 
Diversificação de Mercados 

11 de maio de 2020 (19h) 
(prorrogado) 

SI-52-2020-01 
Fase III: Prioridade Acelerador de 
Exportações 

08 de junho de 2020 (19h) 
(prorrogado) 

Programa Europa Criativa: Apoio ao desenvolvimento de conteúdos 
audiovisuais – Projetos individuais 

12 de maio de 2020 (17h 
hora de Bruxelas) 

EACEA/17/2019 I Guia aviso EACEA/17/2019 

EEA Grants: Aviso #3 – Projetos para o fomento de modelos de 
desenvolvimento sustentável nas reservas da biosfera portuguesas 

15 de maio de 2020 (12h) 
(prorrogado) 

Programa Ambiente Call#3  I  Regulamento 
EEA Grants 2014-2021 

Portugal 2020/POISE: Apoio técnico à elaboração e monitorização da 
execução e avaliação dos planos para a igualdade 

21 de maio de 2020 
(prorrogado) 

Aviso n.º POISE-22-2020-03 

Portugal 2020/POSEUR: Elaboração de Planos Intermunicipais de 
Adaptação às Alterações Climáticas 

28 de maio de 2020 (18h) POSEUR-08-2020-04 

Portugal 2020/POISE: Sistema de Incentivos: Investigação e 
desenvolvimento tecnológico “Projetos em copromoção – parcerias 
internacionais” 

29 de maio de 2020 (19h) 
(prorrogado) 

Aviso n.º 12/SI/2020 

EEA Grants/ Programa Conciliação e Igualdade de Género: Open Call#2 
- Projetos que combatam a segregação sexual nas escolhas educativas 
e profissionais e a discriminação no mercado de trabalho 

31 de maio de 2020 (18h) 
Aviso de concurso 
Open Call#2 

Portugal 2020/POCI: Sistema de Incentivos: Empreendedorismo 
qualificado e criativo 

2 de junho de 2020 (19h) 
(prorrogado) 

Aviso n.º 09/SI/2020 

Portugal 2020/POCI: Sistema de Incentivos “Inovação Produtiva” 
2 de junho de 2020 (19h) 

(prorrogado) 
Aviso n.º 07/SI/2020 

Portugal 2020: SATDAP – Capacitação da Administração Pública 15 de junho de 2020 (18h) Aviso POCI-62-2019-20 

IFAP: Pedido Único 
15 de junho de 2020 

(prorrogado) 
https://www.ifap.pt/pedido-unico 

Turismo de Portugal: Programa de apoio M&I Interior+ 26 de junho de 2020 
Regulamento Programa M&I Interior+ I 
https://tinyurl.com/y4366vhm 

Portugal 2020: Operações enquadradas em PAMUS – Ações de cariz 
intermunicipal 

30 de junho de 2020 
(17:59:59) 

Aviso n.º CENTRO‐06‐2020‐01 

Fundação Calouste Gulbenkian: PARTIS & Art for Change 
30 de junho 2020 (12h) 

(prorrogado) 
https://gulbenkian.pt/partisartforchange/ | 
Regulamento | FAQ |   

PDR 2020: Operação 8.1.1 - Florestação de Terras Agrícolas e não 
Agrícolas (3º Anúncio) 

1.ª fase: 30 de junho de 
2020 (23h59); 2.ª fase: 30 
de outubro de 2020 (17h) 

Anúncio 03/8.1.1/2020 
Operação 8.1.1. Florestação de Terras Agrícolas e 
não Agrícolas 

PDR 2020: Operação 8.1.3 - Prevenção da Floresta contra Agentes 
Bióticos e Abióticos (5º Anúncio) 

1.ª fase: 30 de junho de 
2020 (23h59); 2.ª fase: 30 

de setembro de 2020 (17h) 

Anúncio 05/8.1.3/2020 
Anexo I: Áreas prioritárias no âmbito do controlo 
de invasoras lenhosas 
Operação 8.1.3. Prevenção da Floresta contra 
agentes bióticos e abióticos 

PDR 2020: Operação 8.1.4 - Restabelecimento da floresta afetada 
por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos 
catastróficos (17º Anúncio) 

1.ª fase: 30 de junho de 
2020 (23h59); 2.ª fase: 30 

de setembro de 2020 (17h) 

Anúncio 17/8.1.4/2020 
 Anexo I: Área ardida por freguesias | 2003-
2009 | Anexo II: Área ardida por freguesias | 
2010-2019 |Operação 8.1.4. 
Restabelecimento da Floresta afetada por 
agentes bióticos e abióticos ou por 
acontecimentos catastróficos 

Portugal 2020/POCI: Sistema de Apoio a Ações Coletivas: Promoção 
do Espírito Empresarial 

Fase I: 30 de junho de 
2020; Fase II: 31 de 

outubro de 2020 
(prorrogado) 

SI-52-2020-01 

https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=9125f565-cb69-48ef-9434-e5e08cc908c1
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_01-SI-2020
https://eacea.ec.europa.eu/sites/eacea-site/files/devsp2020_pt.pdf
https://eacea.ec.europa.eu/sites/eacea-site/files/devsp_2020_guide_for_applicants.pdf
https://www.eeagrants.gov.pt/pt/programas/ambiente/concursos/aviso3-projetos-para-o-fomento-de-modelos-de-desenvolvimento-sustentavel-nas-reservas-da-biosfera-portuguesas/
https://eeagrants.org/sites/default/files/resources/EEA%2BFM%2BRegulation%2BFinal%2B23%2B09%2B2016%2B.pdf
https://eeagrants.org/sites/default/files/resources/EEA%2BFM%2BRegulation%2BFinal%2B23%2B09%2B2016%2B.pdf
https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=62ec0ce5-de24-49ca-82d2-b93d6d8db204
https://poseur.portugal2020.pt/pt/candidaturas/avisos/poseur-08-2020-04-elabora%C3%A7%C3%A3o-de-planos-intermunicipais-de-adapta%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0s-altera%C3%A7%C3%B5es-clim%C3%A1ticas/
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_12-SI-2020
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_09-SI-2020
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_07-SI-2020
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_04-SAMA-2020-2019
https://www.ifap.pt/pedido-unico
http://business.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/financiamento/regulamento-programa-meetings-incentives-interior-mais.pdf
https://tinyurl.com/y4366vhm
http://www.centro.portugal2020.pt/Concursos/CENTRO-06-2020-01.zip?versao=1
https://gulbenkian.pt/partisartforchange/
https://content.gulbenkian.pt/wp-content/uploads/sites/49/2020/03/12141014/regulamento_pafc2020.pdf
https://gulbenkian.pt/partisartforchange/faqs/
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2425/36357/version/1/file/Anuncio_811_03_VFF.PDF
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.1-Florestacao-de-Terras-Agricolas-e-nao-Agricolas
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.1-Florestacao-de-Terras-Agricolas-e-nao-Agricolas
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2423/36315/version/4/file/Anuncio_813_05_VFF.PDF
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2423/36317/version/4/file/AnexoI_Listagem_especies_invasoras+lenhosas.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2423/36317/version/4/file/AnexoI_Listagem_especies_invasoras+lenhosas.pdf
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.3-Prevencao-da-Floresta-contra-Agentes-Bioticos-e-Abioticos
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.3-Prevencao-da-Floresta-contra-Agentes-Bioticos-e-Abioticos
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2424/36336/version/1/file/Anuncio_814_17_VFF.PDF
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2424/36338/version/1/file/AnexoI_AreaArdida_Freguesia_2003_2009_PDR2020.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2424/36338/version/1/file/AnexoI_AreaArdida_Freguesia_2003_2009_PDR2020.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2424/36340/version/1/file/AnexoII_AreaArdida_Freguesia_2010_2019_PDR2020.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2424/36340/version/1/file/AnexoII_AreaArdida_Freguesia_2010_2019_PDR2020.pdf
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.4-Restabelecimento-da-Floresta-Afetada-por-Agentes-Bioticos-e-Abioticos-ou-por-Acontecimentos-Catastroficos
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.4-Restabelecimento-da-Floresta-Afetada-por-Agentes-Bioticos-e-Abioticos-ou-por-Acontecimentos-Catastroficos
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.4-Restabelecimento-da-Floresta-Afetada-por-Agentes-Bioticos-e-Abioticos-ou-por-Acontecimentos-Catastroficos
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.4-Restabelecimento-da-Floresta-Afetada-por-Agentes-Bioticos-e-Abioticos-ou-por-Acontecimentos-Catastroficos
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/Aviso_01_siac_2020
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Portugal 2020/POCI: Sistema de Incentivos: Inovação Produtiva – 
Territórios de Baixa Densidade 

Fase II: 13 de julho de 2020 
(19h); Fase III: 7 de 

setembro de 2020 (19h) 
(prorrogado) 

Aviso n.º 08/SI/2020 

Portugal 2020/Centro 2020: Sistema de Apoio a Ações Coletivas (SAAC) 
Promoção do Espírito Empresarial 

31 de julho de 2020 (18h) 
(prorrogado) 

Aviso CENTRO-60-2020-03 

PDR 2020: Operação 8.1.5 – Melhoria da resiliência e do valor 
ambiental das florestas (9º anúncio) 

31 de julho de 2020 (17h) 
Anúncio 09/815/2020 
Operação 8.1.5. Melhoria da resiliência e do valor 
ambiental das florestas 

FFP: Apoio ao equipamento das equipas – Brigadas de sapadores 
florestais 2020 

31 de julho de 2020 
(prorrogado) 

https://tinyurl.com/ver2ook  
http://fau.icnf.pt | https://ffp.icnf.pt/ | Lista das 
equipas de sapadores florestais 

PDR 2020: Operação 8.1.6 – Melhoria do valor económico das florestas 
(3º anúncio) 

31 de agosto de 2020 (17h) 

Anúncio 03/8.1.6/2020 
Operação 8.1.6. Melhoria do valor económico 
das florestas 
 

Europa para os 
Cidadãos  

Redes de cidades 1 de setembro de 2020 

EACEA/52/2019 
Guia do Programa Europa para Cidadãos 2020 

Geminação de cidades 1 de setembro de 2020 

Projetos no domínio da sociedade civil 1 de setembro de 2020 

Erasmus+ 2020 
Várias datas até 1 de 

outubro de 2020 
Guia Programa Erasmus + I Convite 

EEA Grants: Connecting Dots – Projetos de programação artística 
multidisciplinar – Aviso #2 

28 de outubro de 2020 
(17h GMT) (prorrogado) 

Aviso de Abertura 

Portugal 2020/POCI: Sistema de Incentivos: Projetos autónomos de 
formação 

30 de dezembro de 2020 
(19h) 

Aviso n.º 10/SI/2020 

Portugal 2020/POCI: Sistema de Incentivos: Projetos de formação em 
processos de inovação 

30 de dezembro de 2020 
(19h) 

Aviso n.º 11/SI/2020 

EEA GRANTS – Fundo de Relações Bilaterais 
31 de dezembro de 2020 

(17h GMT) 
Aviso de abertura de concurso FBR #1 
https://tinyurl.com/v2ksrv3 

Fórum Oceano: Certificação de Estações Náuticas Não definido 
Regulamento EN 2019  
www.forumoceano.pt/p258-candidatura-pt 

IFRRU: Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização 
Urbanas 

Não definido IFRRU2020 

Programa Casa Eficiente 2020 Não definido https://casaeficiente2020.pt/ 

 

https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_08-SI-2020
https://balcao.portugal2020.pt/NB.BALCAO2020.UI/Home/Download_Anonymous_Documento?docID=be178287-16ee-4e22-9171-4a72a2227db2
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2426/36378/version/1/file/Anuncio_09_815_VFF.PDF
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.5-Melhoria-da-Resiliencia-e-do-Valor-Ambiental-das-Florestas
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.5-Melhoria-da-Resiliencia-e-do-Valor-Ambiental-das-Florestas
https://tinyurl.com/ver2ook
http://fau.icnf.pt/
https://ffp.icnf.pt/
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/dfci/sapflo/resource/doc/esf/listas/EquipasOperacionais-Brigadas-14ago18-ENTIDADE.pdf
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/dfci/sapflo/resource/doc/esf/listas/EquipasOperacionais-Brigadas-14ago18-ENTIDADE.pdf
http://www.pdr-2020.pt/content/download/2427/36399/version/1/file/Anuncio_03_816_VFF.PDF
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.6-Melhoria-do-Valor-Economico-das-Florestas
http://www.pdr-2020.pt/O-PDR2020/Arquitetura/Area-3-Ambiente-Eficiencia-no-Uso-dos-Recursos-e-Clima/Medida-8-Protecao-e-Reabilitacao-de-Povoamentos-Florestais/Acao-8.1-Silvicultura-Sustentavel/Operacao-8.1.6-Melhoria-do-Valor-Economico-das-Florestas
https://eacea.ec.europa.eu/sites/eacea-site/files/celex_c2019_420_09_pt_txt.pdf
https://eacea.ec.europa.eu/sites/eacea-site/files/programme_guide_2020_final_0.pdf
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/resources/documents/erasmus-programme-guide-2020_en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:C2019/373/06&from=EN
https://www.eeagrants.gov.pt/media/2943/aviso-call-2_final-out_pt_v4.pdf
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_10-SI-2020
https://www.compete2020.gov.pt/Avisos/detalhe/AAC_11-SI-2020
https://www.eeagrants.gov.pt/media/1366/fbr-open-call1-pt.pdf
https://tinyurl.com/v2ksrv3
http://www.forumoceano.pt/files/Regulamento%20ENP_2019.pdf?d=hdws
http://www.forumoceano.pt/p258-candidatura-pt
https://ifrru.ihru.pt/
https://casaeficiente2020.pt/
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4. PRÉMIOS E PROCESSOS MOBILIZADORES 

PRÉMIO COOPERAÇÃO E SOLIDARIEDADE ANTÓNIO SÉRGIO 2020 

O Prémio Cooperação e Solidariedade António Sérgio, criado pela CASES em 2012, destina-se a 

homenagear as pessoas singulares e coletivas que, em cada ano, mais se tenham distinguido no 

setor da Economia Social. Na IX edição, o Prémio será atribuído nas seguintes categorias: 

a) Inovação e Sustentabilidade: visa premiar organizações da Economia Social que se tenham 

distinguido pelo desenvolvimento de projetos com abordagens e soluções inovadoras e 

sustentáveis para uma questão socioeconómica (ou ambiental). 

b) Estudos e Investigação: visa premiar pessoas e entidades autoras de estudos e trabalhos de investigação no âmbito da 

Economia Social, designadamente, trabalhos sobre Cooperativas, Mutualidades, Fundações, Associações, Misericórdias e 

IPSS ou trabalhos transversais dentro do sector da Economia Social. 

c)  Estudos e Investigação na Lusofonia (nova categoria): visa premiar pessoas e entidades autoras de estudos e trabalhos de 

investigação no âmbito da Economia Social, designadamente, trabalhos sobre Associações, Cooperativas, Fundações, 

Mutualidades ou outras entidades da Economia Social, ou trabalhos transversais dentro do sector da Economia Social, 

relativos a países de língua oficial portuguesa, excluindo Portugal (os trabalhos exclusivamente sobre Portugal serão 

contemplados na alínea b)). 

d) Trabalhos de Âmbito Escolar: visa premiar trabalhos da comunidade escolar, ao nível do primeiro, segundo e terceiro ciclos 

do ensino básico, ensino secundário, artístico e profissional, tanto a nível do ensino público como privado, que envolvam 

alunos/as e professores/as na vivência e difusão de teorias e práticas de Economia Social. 

e) Trabalhos Jornalísticos: visa premiar jornalistas que sejam autores/as de trabalhos jornalísticos publicados acerca de um 

tema diretamente associado à Economia Social em Portugal. 

f)  Prémio de Honra Personalidade da Economia Social 2020: visa distinguir pessoas singulares pela sua dedicação, ação e 

estudo na área da Economia Social, designadamente, pela sua carreira na gestão de entidades e/ou estudo do setor; 

promoção de ações inovadoras e sustentáveis; criação ou reforço de dinâmicas interinstitucionais; divulgação e contribuição 

para a relevância pública do tema; capacidade de mobilização social e melhoria das relações do setor com o Estado. O 

Prémio de Honra divide-se em duas subcategorias, sendo atribuído a personalidades que se tenham distinguido pela carreira 

– Honra à Carreira; e pela capacidade empreendedora – Honra à Capacidade Empreendedora. 

A cada uma das cinco categorias de a) a e) corresponde um prémio de 3.000€ e, para a categoria de Trabalhos de Âmbito Escolar, 
de acordo com Protocolo celebrado entre a CASES e o Conselho Nacional de Supervisores Financeiros (CNSF), é atribuído ao/à 

vencedor/a a frequência de módulos de formação financeira. Ao Prémio de Honra Personalidade da Economia Social 2020 não 

corresponde qualquer valor pecuniário, sendo meramente honorífico. 

 As candidaturas decorrem entre 1 de junho e 31 de julho de 2020, exceto para a categoria de Trabalhos Âmbito Escolar, cujo 

período de candidaturas será de 1 de junho a 30 de setembro de 2020. 

As candidaturas ao Prémio Cooperação e Solidariedade António Sérgio têm de ser apresentadas diretamente pelas entidades ou 

pessoas candidatas e, na categoria de Trabalhos de Âmbito Escolar têm de ser apresentados pelos/as professores/as responsáveis 

pelo trabalho escolar candidato, sendo dado conhecimento da candidatura à direção da instituição de ensino. 

Mais informação disponível em: https://tinyurl.com/ycvy25vb e Regulamento 

 

Relembram-se ainda os seguintes prémios Data de encerramento Link 

Prémios RegioStars 2020 9 de maio de 2020 
https://regiostarsawards.eu/ | Guia 

dos candidatos 

Prémios Ecotrophelia: 4ª Edição 1 de junho de 2020 (prorrogado) https://ecotropheliaportugal.com/ 

Gulbenkian Award for adult literacy 18 de junho de 2020 https://tinyurl.com/tzpxcfr 

Prémio Capital Humano | O sucesso da qualificação 

e empregabilidade de jovens e adultos 
30 de junho de 2020 (prorrogado) https://tinyurl.com/wh45e4z 

Programa INCODE.2030 – Selo “Uma ação 
INCODE.2030” 

Sem data definida www.incode2030.gov.pt 

https://www.cases.pt/
https://www.cases.pt/wp-content/uploads/2020/03/PAS_20-Regulamento.pdf
https://tinyurl.com/ycvy25vb
https://www.cases.pt/wp-content/uploads/2020/03/PAS_20-Regulamento.pdf
https://regiostarsawards.eu/
https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/projects/regiostars/doc/regiostars/2020/regiostars_2020_guide_applicants_en.pdf
https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/projects/regiostars/doc/regiostars/2020/regiostars_2020_guide_applicants_en.pdf
https://ecotropheliaportugal.com/
https://tinyurl.com/tzpxcfr
https://tinyurl.com/wh45e4z
http://www.incode2030.gov.pt/
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5. NOTÍCIAS 

MANUAL SOBRE PRÁTICAS AGROFLORESTAIS 

O projeto AFINET - Agroforestry Innovation Networks visa a promoção e inovação dos sistemas agroflorestais, através do 

desenvolvimento de uma rede (RAIN) que dinamize a inovação e interação entre múltiplos intervenientes (agricultores, 

associações de produtores e agricultores, gestores, investigadores, serviços técnicos, entidades públicas...).  

O projeto assenta na recolha e partilha de experiências bem-sucedidas e de conhecimento técnico e científico existente, 

abrangendo as diferentes regiões dos países, climas e setores agroflorestais (sistemas silvo-pastoris, sistemas silvo-aráveis 

(biomassa ou lenho), produção animal...). 

Recentemente foi disponibilizado online um Manual sobre o setor agroflorestal (acessível em três línguas - Inglês, Espanhol e 

Italiano) e aborda detalhadamente as várias vertentes das práticas agroflorestais. 

CÓDIGO DE BOAS PRÁTICAS PARA A COLHEITA DE PRODUTOS HORTOFRUTÍCOLAS – PREVENÇÃO COVID 19 

No âmbito da atual situação pandémica, o Centro Operativo e Tecnológico Hortofrutícola (COTHN), em colaboração com a 

Faculdade das Ciências da Saúde da Universidade da Beira-Interior (UBI) e com o apoio da Câmara Municipal do Fundão, elaborou 

um Manual «Código de Boas Práticas para a Colheita de Produtos Hortofrutícolas», com o objetivo de identificar um conjunto de 

medidas que ajudem os produtores a organizarem os trabalhos no campo e nas centrais hortofrutícolas. 

QUANDO DO VELHO SE FAZ NOVO, TODOS GANHAM! 

O projeto-piloto para a devolução de garrafas de bebidas em plástico PET não reutilizáveis “Quando do velho se faz novo, todos 
ganham!” visa incentivar os cidadãos a adotarem comportamentos sustentáveis, para que o material recolhido seja reciclado e 

incorporado como matéria-prima na produção de novas garrafas de bebidas, contribuindo para uma economia mais circular. 

O projeto-piloto é gerido por um consórcio composto pela Associação Águas Minerais e de Nascente de Portugal, Associação 

Portuguesa das Bebidas Refrescantes Não Alcoólicas (PROBEB) e Associação Portuguesa de Empresas de Distribuição (APED), e 

tem como parceiros o MAAC – Ministério do Ambiente e da Ação Climática, o Fundo Ambiental, a APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente, os embaladores e importadores de bebidas em plástico PET, as grandes superfícies comerciais e as entidades gestoras 

de embalagens e resíduos de embalagens. 

O programa permite ao consumidor doar o prémio resultante da devolução de garrafas a uma instituição da região. A recolha de 

donativos decorre desde o dia 13 de março de 2020, data de início do projeto, e prolonga-se até à sua conclusão prevista para 

setembro de 2021. Serão selecionadas 23 instituições, uma por cada área de intervenção dos Sistemas de Gestão de Resíduos 

Urbanos (SGRU) que operam no território de Portugal Continental. As Instituições que apoiam causas sociais ou ambientais 

interessadas em beneficiar das doações dos consumidores podem apresentar a sua candidatura até dia 27 de maio de 2020. 

A seleção das instituições a beneficiar será efetuada através de votação on-line de candidaturas a submeter de acordo com o 

regulamento. 

Mais informação disponível em: https://dovelhosefaznovo.pt/apoio-social 

 

  

http://agroforestrynet.eu/?lang=es
http://www.rederural.gov.pt/images/Noticias/2020/C%C3%B3digo_boas_pr%C3%A1ticas_para_a_colheita_de_FH.pdf
https://dovelhosefaznovo.pt/doc/DVSFN_Formulario.pdf
https://dovelhosefaznovo.pt/doc/DVSFN_Regulamento.pdf
https://dovelhosefaznovo.pt/apoio-social
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6. EVENTOS 

WEBINARS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – ABRIL E MAIO DE 2020 

Desenvolvido no âmbito do Plano de Trabalho Colaborativo na Administração Pública, o Programa de Webinars tem como 

objetivo disponibilizar videoconferências dedicadas a vários temas com interesse para os trabalhadores e dirigentes da 

Administração Pública, designadamente, inovação, liderança, comunicação, desafios do teletrabalho, parcerias sociais em 

contexto de pandemia, saúde mental e trabalho a partir de casa. 

Na seleção dos temas e dos oradores convidados a participar foi tida em conta a situação da pandemia provocada pelo novo 

coronavírus SARS-CoV-2 (COVID-19), as medidas excecionais que alteraram o contexto do trabalho em funções públicas e a 

necessidade de promover o acesso a conhecimento útil para a continuidade dos serviços públicos. 

A calendarização e programa pode ser consultado em: https://tinyurl.com/yb8xxap7  

Mais informação disponível em: https://tinyurl.com/ya5j3pq5  

TOURISM TRADE TALKS: WEBINAR TURISMO DE PORTUGAL - MERCADO FRANÇA – 6 DE MAIO DE 2020 

O NEST Tourism Innovation Center Portugal promove, no dia 6 de maio, às 15 horas, um webinar relacionado com o ponto de 

situação e perspetivas do mercado de turismo em França, cujo orador convidado é Jean-Pierre Pinheiro, Coordenador da Equipa 

de Turismo em França. 

A inscrição deve ser realizada através do link: https://tinyurl.com/ya9grp9t  

Este webinar será depois disponibilizado no canal Youtube do NEST – Centro de Inovação do Turismo. 

Mais informação disponível em: https://tinyurl.com/y7oktgch  

WEBINAR LIFE+: ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS – 12 DE MAIO DE 2020 

O programa Life + financia diversos projetos que promovem a adaptação às alterações climáticas. Tendo em consideração a 

abertura da Call 2020 e a intenção de atrair mais candidaturas no âmbito do subprograma Adaptação às Alterações Climáticas, a 

entidade gestora do programa promove um webinar focado neste tema. 

O evento será realizado no dia 12 de maio (14h – 15h30min - CEST) e terá como objetivos: 

• Delinear a nova estratégia da UE para a adaptação às alterações climáticas 

• Destacar prioridades da call e os tópicos de interesse 

• Fornecer referências para mais informações 

• Partilhar as melhores práticas dos projetos atuais do LIFE relativos a adaptação às alterações climáticas 

A inscrição deve ser feita através do formulário: https://tinyurl.com/yauhl2sk  

Mais informação disponível em: https://tinyurl.com/yarmu6kd  

CICLO DE CONFERÊNCIAS CES | COVID-19: SAIR DA CRISE – MAIO E JUNHO DE 2020 

No âmbito das suas responsabilidades de acompanhamento da situação económica e social do País, o 

Conselho Económico e Social (CES), contribuindo para o conhecimento geral sobre os efeitos da pandemia 

COVID-19, vai realizar em maio e junho, quatro conferências por transmissão vídeo (Webinars), abertas ao 

público em geral, sobre os temas: 

• O SNS e a vigilância epidemiológica após a 1ª vaga (13 de maio) 

• Promoção do emprego e medidas sociais (27 de maio) 

• Implicações territoriais da pandemia e seu controlo (3 de junho) 

• O arranque da economia (17 de junho) 

O programa provisório poderá ser consultado em: https://tinyurl.com/ybnf9pnj e as inscrições devem ser feitas através do 

formulário: https://tinyurl.com/y7n3ozyh  

 

  

https://www.ina.pt/index.php/inicio-inovacao-ap-2/promocao-da-inovacao/plano-trabalho-colaborativo
https://www.adcoesao.pt/sites/default/files/noticias/ina_programawebinarsap.pdf
https://tinyurl.com/yb8xxap7
https://tinyurl.com/ya5j3pq5
https://tinyurl.com/ya9grp9t
https://www.youtube.com/channel/UCi8dAM2wBu14vRvm2M_yPAg
https://tinyurl.com/y7oktgch
https://tinyurl.com/yauhl2sk
https://tinyurl.com/yarmu6kd
https://tinyurl.com/ybnf9pnj
https://tinyurl.com/y7n3ozyh
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FÓRUM EUROPEU DE RESILIÊNCIA URBANA (ONLINE) - 27 DE MAIO DE 2020 

Desde 2013, o Fórum Europeu de Resiliência Urbana - dirigido pelo ICLEI Europe e pela Agência Europeia do Ambiente - oferece 

uma plataforma única, na qual representantes das cidades e partes interessadas de várias instituições locais e regionais se 

reúnem para trocar e discutir estratégias e ações para se adaptar às mudanças climáticas e construir resiliência urbana. 

Dada a atual crise da saúde na Europa e no mundo, a edição 2020 do Fórum Europeu de Resiliência Urbana ocorrerá a 27 de maio 

como um evento online. 

O Fórum abordará diferentes tópicos e a inter-relação entre resiliência urbana e saúde, mantendo o seu formato informativo, 

aberto e interativo. Os participantes são incentivados a partilhar experiências e pontos de vista sobre diversos tópicos, 

enfrentando os desafios existentes na adaptação urbana local, enquanto exploram possíveis soluções e oportunidades para 

colaboração futura.  

Mais informação disponível em: https://urbanresilienceforum.eu/  

PORTUGAL SMART CITIES SUMMIT – 22 A 24 DE SETEMBRO DE 2020 

Irá realizar-se nos dias 22 a 24 de setembro de 2020, na FIL – Parque das Nações, o Portugal Smart Cities 

Summit. 

O Conceito “Smart Cities” abrange mais do que a mobilidade, as plataformas digitais ou a sustentabilidade. 
O objetivo fundamental de uma Smart City é a incorporação de todas estas áreas a fim de melhorar a vida dos cidadãos no 

mundo. O Portugal Smart Cities Summit é o local de convergência e o marketplace físico de criação de oportunidades para o 

mercado nacional e internacional. 

Mais informação disponível em: https://portugalsmartcities.fil.pt/  

PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO DE APOIO À RECUPERAÇÃO DO SECTOR DO TURISMO | BIOSPHERE PORTUGAL 

A Biosphere Portugal lançou o programa de capacitação de apoio à recuperação do sector de turismo, que propõe a construção 

do plano de ação para a recuperação (capitalização e economia digital) e implementação do plano de ação para a 

sustentabilidade.  

Todo este trabalho é desenvolvido num processo de acompanhamento com consultadoria e formação ajustada às necessidades 

da empresa, através de uma plataforma digital enquanto as medidas de isolamento social se mantiverem, de forma a capacitá-la 

para o processo de recuperação.  

O programa de capacitação é financiado pelo Melhor Turismo 2020 e tem uma duração de 20 meses.  

• 132 horas de consultoria previstas (durante o período de isolamento via plataforma on-line), em temáticas como gestão 

em tempos de crise, economia digital, boas práticas de sustentabilidade.  

• 88 horas de formação previstas (durante o período de isolamento via plataforma on-line) sobre temáticas como revenue 

management, trabalho em rede, medidas de combate à sazonalidade. 

O projeto é financiado a 95%, sendo que se a empresa participar em pelo menos 90% das horas previstas a PME fica dispensada 

do pagamento da compartição privada (480,00€), tornando-se por isso o acesso gratuito. 

Mais informação e formulário de inscrição disponível em: https://tinyurl.com/yab7vga8  

 

Relembram-se ainda os seguintes eventos Data de realização Link 

BTL - Bolsa de Turismo de Lisboa 27 a 31 de maio de 2020 https://btl.fil.pt/ 

Seminário: Redes e itinerários culturais e 
turísticos: boas práticas e novos caminhos 

8 e 9 de outubro de 2020 https://tinyurl.com/refwgmw 

Fórum internacional da mobilidade elétrica 
(fórum luísa todi) 

1 de outubro de 2020 https://whova.com/web/ifem_202005/ 

Planetiers world gathering 21 a 23 de outubro de 2020 https://www.worldgathering.planetiers.com/pt/ 

2.ª Edição do programa best – business 
education for smart tourism 

Várias datas https://tinyurl.com/wymnqdy  

6th UNWTO world forum on gastronomy 
tourism 

Cancelado / adiado até 
junho de 2021 

https://tinyurl.com/qmkuylm  

  

https://iclei-europe.org/
https://www.eea.europa.eu/
https://urbanresilienceforum.eu/
https://portugalsmartcities.fil.pt/
https://tinyurl.com/yab7vga8
https://btl.fil.pt/
https://tinyurl.com/refwgmw
https://whova.com/web/ifem_202005/
https://www.worldgathering.planetiers.com/pt/
https://tinyurl.com/wymnqdy
https://tinyurl.com/qmkuylm


 

 

30 

7. LEGISLAÇÃO 

TRANSIÇÃO DIGITAL 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 30/2020 - APROVA O PLANO DE AÇÃO PARA A TRANSIÇÃO DIGITAL 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2020 aprova o Plano de Ação para a Transição Digital, bem como as medidas e ações 

estratégicas que o integram, enquanto instrumento de intervenção fundamental para a transição digital da Administração Pública, 

das empresas e do cidadão em geral. 

A RCM define que o Plano de Ação para a Transição Digital assenta em três pilares de atuação fundamentais, bem como em 

catalisadores que, de modo transversal, constituem instrumentos de aceleração da transição digital em Portugal, com a seguinte 

estrutura: 

a) Pilar I: Capacitação e inclusão digital das pessoas 

• a.1) Subpilar I.1 - Educação digital 

• a.2) Subpilar I.2 - Formação profissional e requalificação 

• a.3) Subpilar I.3 - Inclusão e literacia digital 

b) Pilar II: Transformação digital do tecido empresarial 

• b.1) Subpilar II.1 - Empreendedorismo e atração de investimento 

• b.2) Subpilar II.2 - Tecido empresarial, com foco nas pequenas e médias empresas (PME) 

• b.3) Subpilar II.3 - Transferência de conhecimento científico e tecnológico para a economia 

c) Pilar III: Digitalização do Estado 

• c.1) Subpilar III.1 - Serviços públicos digitais 

• c.2) Subpilar III.2 - Administração central ágil e aberta 

• c.3) Subpilar III.3 - Administração regional conectada e aberta 

d) Catalisadores da transição digital de Portugal 

• d.1) Regulação, privacidade, cibersegurança e ciberdefesa 

• d.2) Economia circular dos dados 

• d.3) Conectividade e infraestrutura 

• d.4) Tecnologias disruptivas 

• d.5) Alinhamento com a estratégia digital europeia 

• d.6) Comunicação e promoção. 

A RCM define ainda que cada um dos pilares de atuação e os catalisadores, identificados anteriormente, são compostos pelas 

áreas de intervenção identificadas, as quais integram um conjunto de medidas e de ações que visam a concretização dos objetivos 

que caraterizam a transição digital do país. 

Determina que, sem prejuízo de outras medidas ou ações a implementar, que a presente resolução considera aprovadas, quer em 

termos de estratégia, quer em termos de prazos de execução, as seguintes medidas: 

a) Medida 1: Programa de Digitalização para as Escolas 

b) Medida 2: Programa de formação intensiva e especializada na área digital de 3.000 profissionais - UpSkill 

c) Medida 3: Programa de Inclusão Digital de 1 milhão de adultos 

d) Medida 4: Tarifa social de acesso a serviços de Internet 

e) Medida 5: Programa e-Residency 

f) Medida 6: Promoção das Zonas Livres Tecnológicas através da criação de regimes regulatórios especiais 

g) Medida 7: Programa da Capacitação Digital de PMEs no Interior +CO3SO Digital 

h) Medida 8: Digital Innovation Hubs para o Empreendedorismo 

i) Medida 9: Digitalização dos 25 serviços públicos mais utilizados pelos cidadãos e pelas empresas 

j) Medida 10: Aumento da oferta e tradução de serviços digitais de interesse à internacionalização no ePortugal 

k) Medida 11: Estratégia Cloud para a Administração Pública 

l) Medida 12: Simplificação da contratação de serviços de tecnologias de informação e comunicação pela Administração 

Pública. 

A resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

  

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/132133788/details/normal?_search_WAR_drefrontofficeportlet_dreId=132139877
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AMBIENTE 

DECRETO-LEI N.º 12/2020, DE 6 DE ABRIL, ESTABELECE O REGIME JURÍDICO APLICÁVEL AO COMÉRCIO DE LICENÇAS E EMISSÃO 

DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA, TRANSPONDO A DIRETIVA (UE) 2018/410 

O Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças e emissão de gases com 

efeito de estufa, transpondo a Diretiva (UE) 2018/410. 

O que é? 

O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio europeu de licenças de emissão de gases com efeito de 

estufa (GEE) para o período 2021-2030, transpondo a diretiva europeia relativa a este tema. 

Este decreto-lei aplica-se às instalações fixas que desenvolvam atividades do regime do «Comércio Europeu de Licenças de 

Emissão» (CELE), de que resultem a emissão de GEE. 

A autoridade nacional competente nesta matéria é a Agência Portuguesa do Ambiente. 

O que vai mudar? 

A partir de 2021, as regras de ajuste dos montantes anuais de licenças de emissão a atribuir a título gratuito são alteradas de 

forma a obter um melhor alinhamento com os níveis de produção anuais, passando a ter em conta tanto os aumentos como as 

diminuições de produção relevantes. 

Prevê-se, ainda, pela primeira vez na legislação nacional, a exclusão opcional do regime CELE de instalações com nível reduzido de 

emissões (até 25 000 tCO2eq), desde que sujeitas a medidas que permitam uma contribuição equivalente de redução de 

emissões, ou com nível muito reduzido de emissões (até 2 500 tCO2eq), sem que sejam sujeitas a qualquer medida equivalente. 

Que vantagens traz? 

Este decreto-lei promove a descarbonização nas instalações industriais mais emissoras de gases com efeito de estufa, 

contribuindo para o combate às alterações climáticas, que são um dos grandes desafios da atualidade. 

Quando entra em vigor? 

Este decreto-lei entra em vigor no dia 7 de abril de 2020. 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131124444/details/normal?l=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32018L0410
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